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RESUMO 

 

O presente estudo tem como objetivo analisar a violência por parceiro 

íntimo a partir das concepções de simetria e assimetria de gênero 

apresentadas em pesquisas realizadas no Brasil. Para alcançar o objetivo, 

no período de junho a outubro de 2015, realizou-se revisão sistemática 

nas bases de dados Medline (Medical Literature Analysis and Retrieval 

System Online), PsychInfo (Psychological Abstracts), LILACS 

(Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde), 

SciELO (Scientific Eletronic Library Online), Sociological Abstracts, 

Scopus e Web of Science. Na busca, utilizaram-se combinações em 

português, inglês e espanhol dos termos "mulheres maltratadas", 

"violência doméstica", "violência por parceiro íntimo", "violência 

conjugal", "maus-tratos conjugais", ñassimetria de g°neroò e ñsimetria 

de g°neroò. Foram selecionadas para an§lise 79 publica­»es, com maior 

predominância entre os anos de 2006 a 2014 (78,5%). Dentre as 48 

revistas que abordaram o tema violência, a maioria ocorreu nos 

periódicos da área de Psicologia (32,9%) seguida pela Saúde Pública 

(27,9%) e Enfermagem (27,6%). A violência física e psicológica foi 

apontada em 31,6% e 27,0% das publicações, respectivamente, seguidas 

pela violência sexual (18,1%) e patrimonial (4,7%). Os pesquisadores 

que trabalham com o discurso da linha teórica feminista, cuja abordagem 

de gênero é considerada assimétrica, produzem, em sua maioria, 

pesquisas qualitativas com amostra composta apenas de mulheres 

(81,1%), os homens foram entrevistados 16,2% das vezes. 54,1% dos 

participantes foram selecionados em serviços de ajuda à vítima de 

violência doméstica e 18,9% em serviços de saúde. Quando observamos 

as características dos estudos realizados por pesquisadores da linha 

teórica dos sociólogos da família, que defendem a simetria de gêneros, 

observamos que as abordagens qualitativas e quantitativas foram 

utilizadas em semelhantes proporções. A violência bidirecional foi 

apontada em 80% destas pesquisas. Esta revisão permitiu constatar a 

forte liderança da linha teórica feminista identificada nos discursos dos 

pesquisadores. Observamos que em ambas as linhas teóricas a escolha 

do método, do local de estudo e dos sujeitos de pesquisa podem 

influenciar nos resultados obtidos. Destacamos a importância da 

discussão dos dados com diversos referenciais teóricos, pois a análise 

isolada, por qualquer que seja a área, corre o risco de ser tendenciosa e 

assim, fragilizar os resultados.  

 



 

 

 Palavras-chave: Violência por parceiro íntimo. Violência conjugal. 

Assimetria de gênero. Simetria de gênero. Revisão sistemática. 

  



ABSTRACT 

 

This study aims to analyze the intimate partner violence from the gender 

asymmetry and symmetry concepts in research conducted in Brazil. To 

achieve the goal, in the period from June to October 2015 was done an 

systematic review in Medline (Medical Literature Analysis and Retrieval 

System Online), PsychInfo (Psychological Abstracts), LILACS (Latin 

American and Caribbean Sciences Health), SciELO (Scientific 

Electronic Library Online), Sociological Abstracts, Scopus and Web of 

Science. In the search, they used combinations in Portuguese, English 

and Spanish terms "Battered Women", "Domestic Violence", "intimate 

partner violence", "domestic violence", "Spouse Abuse", "gender 

asymmetry" and "gender symmetry". Were selected for analysis 79 

publications, with a predominance between the years 2006 to 2014 

(78.5%). Among the 48 magazines that focused on violence, most 

occurred in the psychology area of journals (32.9%) followed by health 

(27.9%) and nursing (27.6%). Physical and psychological violence was 

noted in 31.6% and 27.0% of the publications, respectively, followed by 

sexual violence (18.1%) and property (4.7%). Researchers working with 

feminist theoretical line, whose gender approach is considered 

asymmetrical, produce mostly qualitative research with a sample of 

women only (81.1%), men were interviewed 16.2% of the time. 54.1% 

of participants were selected on programs for victims of domestic 

violence and 18.9% in health services. When we look at the 

characteristics of the studies conducted by researchers from the 

theoretical line of family sociologists who defend the symmetry of 

genres, we observed that the qualitative and quantitative approaches 

were used in similar proportions. Bidirectional violence was identified in 

80% of this research. This review revealed the strong leadership of 

feminist theoretical line identified in the discourse of researchers. We 

note that in both theoretical lines the choice of method, place of study 

and research subjects can influence the results obtained. We stress the 

importance of the discussion of the data with different theoretical 

frameworks, as the isolated analysis, whatever the area, runs the risk of 

being biased and thus weaken the results. 

 

Keywords: Intimate partner violence, domestic violence, gender 

asymmetry, gender symmetry, systematic review. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Esse projeto de dissertação, intitulado ñSimetria e assimetria de 
gênero na violência por parceiro íntimo em pesquisas realizadas no 

Brasilò está organizado de acordo com o regimento do Programa de 

Pós-Graduação em Saúde Coletiva da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC), e estrutura-se em: introdução, objetivos, revisão de 

literatura, método e resultados.  

Na introdução descrevemos a importância do estudo e das 

pesquisas sobre violência por parceiro íntimo (VPI) e apresentamos a 

questão de gênero como eixo central da discussão entre duas correntes 

teóricas fortemente discutidas em pesquisas internacionais. Por fim, 

lançamos a pergunta de pesquisa que norteia esta dissertação, 

acompanhada dos objetivos.  
O referencial teórico se subdivide em Violência: Considerações 

conceituais onde são apresentados os conceitos e é discutida a sua 

polissemia, no subcapítulo Políticas Públicas e Violência por Parceiros 

Íntimos é abordada a evolução das políticas de proteção à violência 

contra a mulher e as legislações vigentes e é apontada a iniciativa do 

governo na proteção a violência contra o homem. Em Violência entre 

parceiros íntimos: magnitude e consequências são apresentadas, de 

forma individual, para homens e mulheres, as prevalências, os fatores 

associados e as consequências da violência. No subitem Teorias e 

abordagem à violência por parceiro íntimo são apresentadas as duas 

principais correntes de estudo da violência conjugal que tomam por base 

a questão da assimetria versus simetria de gênero, a teoria das 

Feministas e a teoria dos Sociólogos da Família.  
O método da tese descreve inicialmente as etapas percorridas 

durante a revisão sistemática, além do processamento dos dados e as 

questões éticas envolvidas.  

Os resultados do projeto são apresentados em forma de artigo, 

intitulado: Assimetria e simetria de gênero na violência por parceiro 

intimo em pesquisas realizadas no Brasil. Após avaliação da banca 

examinadora da dissertação de mestrado, o artigo será submetido a 

Revista Ciência e Saúde Coletiva. Ainda, em observância ao regimento 

do Programa, as versões dos manuscritos são em português, e sua 

formatação segue normas dos periódicos selecionados. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Atualmente a violência se constitui como uma grande adversidade 

enfrentada pela sociedade, pois seu impacto manifesta-se mundialmente. 

A cada ano milhares de pessoas perdem a vida e muitas outras sofrem 

consequências não fatais, e evidenciam que embora a tecnologia tenha 

tornado a violência diariamente visível para a população, alguns tipos de 

violência continuam a ocorrer silenciosamente.  Um exemplo é a 

violência por parceiro íntimo (VPI), ainda que esteja em evidência na 

mídia, apenas começou a ser foco de atenção social, a partir dos 

movimentos ocidentais de emancipação da mulher, que com sucesso 

traçaram novos caminhos para o seu reconhecimento, sobretudo, a partir 

da década de 1960/1970 em outros países e, da década de 1990, no 

Brasil. 

Concomitantemente surgiu o interesse, por parte das instituições 

internacionais e nacionais, em combater as condições sociais que 

fomentam este tipo de violência, o que tem resultado em estabelecer 

políticas que visam prevenir, intervir e mitigar o fenômeno. Desta forma, 

a investigação científica centrada na violência doméstica cometida 

contra a mulher desenvolveu-se e incitou diversos e valiosos insights, 

possibilitando que hoje se conheçam os índices de prevalência, os 

aspectos da gênese e da perpetuação, bem como o impacto do fenômeno 

na vida dos envolvidos.  

Essas pesquisas foram desenvolvidas primordialmente com dados 

de hospitais, casas abrigos e delegacias e corroboram o postulado de que 

o homem é o principal agressor nesse tipo de violência. Pode-se citar 

uma extensa pesquisa realizada em 2011, onde foram atendidas 70.270 

mulheres vítimas de violência física no Sistema Único da Saúde (SUS). 

Do total de atendimentos, 43,4% dos agressores eram parceiros ou ex-

parceiros das mulheres, essa proporção se agravou para 70,6% quando 

observada a faixa de 30 a 39 anos de idade
(1)

.  

Mesmo que seja evidente a predominância de mulheres que 

sofrem violência por parceiro íntimo, quando comparada com a 

violência cometida por mulheres contra seus parceiros,
 
ainda são poucos 

os estudos que investigam o homem envolvido em situação de violência 

por parceiro íntimo no Brasil
(2-3)

. Acredita-se, no entanto, que os 

números desse tipo de violência sejam tão subestimados ou mais que os 

da violência contra mulher.  

Ao mesmo passo que as pesquisas sobre violência contra as 

mulheres se aprofundaram, timidamente, outros pesquisadores mostram 

que as mulheres são tão violentas quanto os homens e que as práticas 
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dos atos mais violentos ocorrem de forma mútua, ou seja, ambos os 

parceiros são violentos 
(4, 5)

. 

Internacionalmente existem duas principais fontes de dados sobre 

a VPI, a primeira são os órgãos públicos, como as delegacias de polícia, 

grupos terapêuticos, ONGs, serviços de saúde e as casas-abrigos
(6)

. 

Johnson
(7) 

afirma que, geralmente, o perfil das pesquisas realizadas com 

amostras provenientes desses lugares é qualitativo com análise centrada 

na mulher, por ser considerada o principal alvo da violência conjugal. 

Estes lugares possuem em comum a função de auxiliar vítimas de 

violência, seja na recuperação da saúde ou na proteção da vida, logo, ao 

estudar a violência por parceiros íntimos em amostras provenientes 

desses serviços é comum que encontremos vários casos de terrorismo 

íntimo e resistência violenta, pois a seleção prioritária da amostra são as 

vítimas, que geralmente estão em situação de violência extrema ou há 

muito tempo, e, portanto, apresentam as consequências físicas e mentais 

exacerbadas.  

Assim, os pesquisadores que trabalham com esses dados, onde o 

homem é essencialmente visto como agressor, compartilham das teorias 

feministas de violência por parceiro íntimo e defendem que esta é 

assimétrica, ou seja, desigual em relação ao gênero.  

A segunda maior fonte de dados internacionais é amplamente 

utilizada pelos sociólogos da família que estudam a simetria entre os 

sexos na perpetuação dos atos violentos. A simetria significa igualdade, 

onde a questão de gênero não é reconhecida como um fator que 

influencia a perpetuação da violência.  

Geralmente estes pesquisadores utilizam o método de sondagem 

aleatória através de inquéritos populacionais, com amostras aleatórias e 

representativas da comunidade, que desvelam taxas de agressão das 

mulheres contra seus parceiros idênticas ou até ligeiramente superior à 

taxa de agressão dos homens
(5, 8, 9)

.  

O principal instrumento de pesquisa a evidenciar este 

comportamento feminino é quantitativo e foi formulado por Straus e 

Gueller em 1972, o ñConflict Tactics Scale ï CTS ï Escala de conflito 

t§ticoò que continuou a ser sistematicamente escolhido como forma de 

detectar a violência entre parceiros íntimos. Em 1994, 10 artigos ao mês 

estavam sendo publicados relatando achados baseado no uso do CTS
(10)

, 

tal fato levou os autores a realizarem uma revisão nomeando o novo 

instrumento de CTS2. Originalmente ele media três diferentes formas de 

se lidar com o conflito: a discussão racional, a violência psicológica e o 

uso da força física. Com a atualização, perguntas que detectam a coerção 

sexual e algumas consequências dos atos violentos foram incluídas. A 
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cronicidade da violência é pesquisada pelo indicativo do número de 

vezes que o ato tem ocorrido podendo o respondente optar por uma ou 

mais vezes.  

O uso desse instrumento disseminou-se amplamente, em 2002. 

Archer
(11)

 evidencia através de uma revisão de literatura sobre VPI que 

92,68% dos artigos selecionados (n=82) por ele para análise utilizaram o 

CTS.  

Muito importante destacar que Straus
(12)

 reconhece as limitações 

do instrumento, que deliberadamente exclui atitudes, emoções e 

avaliação cognitiva dos comportamentos, fatores que são cruciais para a 

pesquisa de VPI. Desta forma, alerta para a importância de medi-los 

separadamente. 

A utilização isolada do instrumento pode produzir dados 

contraditórios, pois não considera as circunstâncias em que a violência 

ocorre, as intenções e consequências do comportamento violento. Se 

mulher der uma bofetada no homem depois de ter sido agredida 

gravemente ou na tentativa de proteção dos filhos, seria um ato de 

violência para os dois, ou ainda se ela lhe desse socos e chutes depois de 

ter sido agredida sexualmente por ele, contaria como um ato de violência 

grave perpetrado pela mulher e nada para o homem, pois o CTS não é 

sensível à violência sexual
(6)

.  

Além do amplo uso descontextualizado do instrumento CTS, pode 

ocorrer a existência de viés de resposta, é provável que as pessoas que 

vivenciam graves atos de VPI estejam contabilizadas na porcentagem de 

recusa à pesquisa, visto a invisibilidade com que a sociedade e os 

envolvidos tratam o tema.  

Johnson
(13)

 conclui que na verdade, os pesquisadores feministas 

e os sociólogos da família estão falando de dois fenômenos 

completamente diferentes (terrorismo íntimo e violência situacional), 

mas ambos estão usando o mesmo termo (violência doméstica) para 

descrever o que estudam. Desta forma, compreendemos que a violência 

por parceiro íntimo é uma realidade que necessita ser investigada por 

vários ângulos para que possamos entender as múltiplas causas e 

consequências. Avançar teoricamente é preciso para que se possam criar 

políticas, leis e programas de atenção mais eficazes na luta contra a 

violência por parceiro íntimo.  

No contexto nacional esse assunto ainda é debatido discretamente 

entre os pesquisadores, que não utilizam os termos assimetria e simetria 
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de gênero na violência por parceiros íntimos.  Casimiro
1
 (2008) é uma 

das poucas e pioneiras a trabalhar este tema em publicações brasileiras. 

Neste contexto é importante que se conheça como as publicações 

nacionais abordam o tema.  

Assim, este estudo busca responder a seguinte questão de 

pesquisa:  

1.Como a simetria e assimetria de gênero se 

revelam em pesquisas sobre violência por parceiros íntimos realizadas 

no Brasil? 

 

1.1. OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Identificar a simetria e assimetria de gênero na violência por 

parceiro íntimo em pesquisas realizadas no Brasil. 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

a) Identificar as características bibliométricas dos artigos 

científicos que abordam a violência por parceiros íntimos; 

b) Verificar o método utilizado pelos pesquisadores para 

detectar a violência por parceiros íntimos nos estudos; 

c) Reconhecer a abordagem sobre simetria ou assimetria de 

gênero nos artigos brasileiros. 

 

  

                                                
1 Autora entrou em contato com o tema durante doutorado em Instituto de Ciências Sociais da 

Universidade de Lisboa. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

 2.1 VIOLÊNCIA 

 

A violência, atualmente, é um tema recorrente na imprensa 

mundial e nas políticas públicas, sendo uma das principais preocupações 

da sociedade.  Em diversos países, configurou-se, no início do século 

XXI como grave problema de saúde pública devido ao elevado número 

de vítimas que acarreta e pela magnitude das sequelas orgânicas e 

emocionais que produz
(14)

.  

Considerada um fenômeno complexo e de difícil conceituação, a 

violência assume, cada vez mais, dimensões diferenciadas. Numa 

perspectiva social, tem sido definida como um conceito construído e 

específico da sociedade em que se insere, portanto dinâmico, que se 

altera em função das variáveis tempo e espaço
(15)

. Assim, como ponto de 

partida considera-se importante conhecer e discutir a polissemia do seu 

conceito
2
.  

A origem da palavra violência vem do latim de vis, que significa 

ñfor­aò e se refere ¨s no­»es de constrangimento e uso da superioridade 

física sobre o outro, logo, a violência existe desde que o homem vive 

sobre a Terra, apresentando-se sob diferentes formas
(16)

.  

Durkheim
(17) 

 demonstra preocupação com conceitos e situações 

que n«o s«o universalmente interpretados da mesma forma. Em ñRegras 

Relativas ¨ Distin­«o entre o Normal e o Patol·gicoò discutiu no­»es de 

solidariedade social, consciência coletiva, crime e anomalia. A questão 

se dá com a noção de violência, no qual o comportamento e contexto são 

essenciais para que haja a classificação entre o violento e o não violento.  

Neste sentido, a conceituação de um ato como violento depende 

de ocorrer, ou não, transgressão das normas sociais e jurídicas de cada 

sociedade. No entanto, visto que cada sociedade, num determinado 

período histórico, produz normas sociais e culturais diversas, tornou-se 

indispensável para o campo da saúde, uma definição mais precisa acerca 

do que pode ser considerado violento e abusivo.  

Inicialmente, este conceito estava limitado à sua conotação 

jurídica, segundo a qual violência significava a violação forçada do 

direito ou da integridade de alguém por uma pessoa ou por um grupo, 

                                                
2 Felpes (A5) estudou as relações semânticas e epistêmicas da violência e considera o estudo da 

expressão linguística um meio para alcançar o entendimento do modo como os indivíduos 
organizam e significam seu universo discursivo-conceptual.  
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gradualmente, esta afirmação evoluiu e associou-se a outro conceito 

comportamental e etológico complexo
(18)

. Atualmente a literatura aponta 

uma variedade de definições, tipologias e manifestações da violência, 

mostrando que diferentes áreas do conhecimento se dedicam mais a 

determinados conceitos
(19)

. 

Para a área da saúde o aumento mundial na incidência de 

violência em pessoas de todas as idades e ambos os sexos
 
foi um fator 

contribuinte para a evolução do conceito de violência
(20)

. O marco 

ocorreu quando a Assembleia Mundial da Saúde (1996) expressou 

preocupação e declarou a violência como um dos principais problemas 

de saúde pública no mundo
(21)

 e, em resolução, solicitou que se 

caracterizassem os diferentes tipos de violência, definissem sua 

magnitude e avaliassem as causas e consequências.  

Em resposta, a Organização Mundial da Saúde (OMS) publica 

uma definição que expande o conceito usual de violência. A expressão 

"uso de força física" é complementada pela palavra "poder", o que 

amplia a natureza do ato violento incluindo os que resultam de uma 

relação de poder, ameaças, intimidação, negligência ou atos de omissão, 

assim associa intencionalidade com a prática do ato propriamente dito, 

independentemente do resultado produzido
(22)

. 

 

A violência é compreendida como o uso de 

força física ou poder, em ameaça ou na 

prática, contra si próprio, outra pessoa ou 

contra um grupo ou comunidade que resulte 

ou possa resultar em sofrimento, morte, dano 

psicológico, desenvolvimento prejudicado ou 

privação
(20)

.
 
 

 

Para Dahlberg e Krug
(23)

 essa definição reflete o crescente 

reconhecimento entre pesquisadores da necessidade de se incluir a 

violência como algo que não resulta diretamente em sofrimento ou 

morte, mas, que apesar disso, impõe um peso substancial no indivíduo, 

na família, nas comunidades e nos sistemas de saúde em todo o mundo. 

Enquanto Santos
(24)

 descreve o conceito incluindo a violência de 

gênero e raça, e caracteriza um ato como violento quando atende às 

seguintes condições: o uso real ou virtual da coerção, impedindo o 

reconhecimento do outro ï pessoa, classe, gênero ou raça ï mediante o 

uso da força ou da coerção, que provoca algum tipo de dano, e configura 

o oposto das possibilidades da sociedade democrática contemporânea. 
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Em suma, a maior parte dos estudiosos concorda em conceituar a 

violência como um comportamento intencional de produzir dano em 

outra pessoa
(25)

, que pode ser classificado a partir da natureza dos atos 

violentos. 

Embora para classificação e estudo essa divisão seja muito 

frequente, comumente, a violência não ocorre como fato isolado e nem 

sempre as fronteiras entre os diferentes tipos são tão claras
(26)

. 

Usualmente a violência é dividida em quatro modalidades de expressão: 

psicológica, física, sexual e a que envolve abandono, negligência ou 

privação de cuidados
(21)

. 

A violência psicológica, do ponto de vista social, é considerada a 

mais difícil de ser identificada apesar de ser bastante frequente
 (27)

. A sua 

definição envolve os atos que a compõem, assim se configura como toda 

ação ou omissão que causa ou visa causar dano à autoestima, à 

identidade ou ao desenvolvimento da pessoa. Inclui ameaças, 

humilhações, chantagem, cobranças de comportamento, discriminação, 

exploração, crítica pelo desempenho sexual, não deixar a pessoa sair de 

casa, provocando o isolamento de amigos e familiares, ou impedir que 

ela utilize o próprio dinheiro
(28)

. 

A violência física ocorre mediada pela relação de poder com 

outra pessoa e abrange agressões físicas ou a intenção de realizá-las. 

Caracterizada como ação ou intenção podendo causar ou tentar causar 

dano não-acidental por meio do uso da força física ou de algum tipo de 

arma que pode provocar ou não lesões externas, internas ou ambas
(28)

. 

Ainda para essa modalidade pode-se aprofundar sua classificação quanto 

à gravidade, identificando-os como atos moderados ou atos severos. Os 

atos moderados contemplam as ameaças não relacionadas à abusos 

sexuais e sem uso de armas; agressões contra animais ou objetos 

pessoais e violência física - empurrões, tapas, beliscões, sem uso de 

instrumentos perfurantes, cortantes ou que causem contusões. Os atos 

severos são todas as agressões físicas que causam lesões temporárias ou 

permanente, queimaduras e qualquer ameaça ou uso de armas
(22)

. 

A violência sexual é toda ação na qual uma pessoa em situação 

de poder por meio de forca física, coerção ou intimidação psicológica, 

obriga outra à realização de práticas sexuais contra vontade, ou que a 

exponha em interações sexuais que propiciem sua vitimização, da qual o 

agressor tenta obter gratificação
(28)

. Pode-se entender por interações 

sexuais práticas como o exibicionismo e voyeurismo, coerção à 

pornografia, a mutilação genital forçada, o tráfico e a prostituição 

forçados
(22)

.
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A negligência é a omissão de responsabilidade, de um ou mais 

membros da família, em relação a outro, sobretudo, com aqueles que 

precisam de ajuda por questões de idade ou alguma condição específica, 

permanente ou temporária
(28)

.  

Além das quatro clássicas modalidades de expressão citadas 

acima, é importante mencionar o comportamento controlador, descrito 

como variados comportamentos ï tais como isolar a pessoa de sua 

família e amigos, monitorar seus movimentos e restringir seu acesso às 

informações ou à assistência necessárias
(29)

. 

Ainda se pode classificar a violência segundo as características 

daquele que a comete, podendo ser coletiva, autoinþigida e interpessoal
3
. 

Essa classificação segundo OMS, longe de ser universalmente aceita, 

fornece uma estrutura útil para compreender os complexos padrões de 

violência que ocorrem no mundo, bem como a violência na vida diária 

das pessoas, das famílias e das comunidades.  

A violência coletiva corresponde aos atos violentos que 

acontecem nos âmbitos macrossociais, políticos e econômicos, e 

caracteriza a dominação de grupos e do Estado. Nessa categoria, estão os 

crimes cometidos por grupos organizados, os atos terroristas, os crimes 

de multidões, as guerras e os processos de aniquilamento de 

determinados povos e na­»es. A autoinþigida subdivide-se entre os 

comportamentos suicidas ï que contemplam a ideação suicida, as 

tentativas de suicídio e o suicídio - e os autoabusos - consideradas 

agressões ou mutilações contra si próprio. A violência interpessoal 

subdivide-se em ñviol°ncia comunit§riaò e ñviol°ncia da fam²lia e de 

parceiro ²ntimoò. A comunitária ocorre entre pessoas sem laços de 

parentesco, e incluem-se atos aleatórios de violência como o estupro ou 

ataque sexual, bem como a violência em grupos institucionais, tais como 

escolas, locais de trabalho, pris»es e asilos. Na ñviol°ncia da fam²liaò 

também estão inclusos o abuso infantil e a violência contra idosos
(22)

. 

A violência por parceiro íntimo (VPI), muitas vezes nomeada 

como violência doméstica, é descrita pela OMS como aquela que ocorre 

em uma relação íntima, referindo-se a qualquer comportamento que 

cause dano físico, psicológico ou sexual àqueles que fazem parte da 

relação, e inclui os atos de agressão física, de abuso psicológico, sexual 

e outras formas de coação sexual, além dos vários comportamentos 

                                                
3
 Tipologia proposta no Relatório Mundial sobre Violência e Saúde publicado em 2002, que 

influenciaram o campo da saúde em quase todo o mundo (29. Schraiber LB, D'Oliveira 
AFPL, Couto MT. Violência e saúde: estudos científicos recentes. Revista de Saúde Pública. 

2006;40:112-20. 
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controladores
(22)

.  Cantera
(30)

 define como um comportamento 

conscientemente hostil e intencional que causa dano físico, psíquico, 

jurídico, econômico, social, moral ou sexual e que atua contra a 

liberdade e o direito da pessoa.  

Independente da definição que se usa, é consenso que a violência 

por parceiro íntimo, doméstica está vinculada à relação conjugal e não 

ao locus que ocorrem os atos violentos. Assim, pode ocorrer dentro e 

fora do espaço físico e social entendido como doméstico ou familiar e 

independente de coabitação do casal ou do estabelecimento de uma 

união formal
(22, 30, 31)

.   

Para analisar o fenômeno da violência por parceiro íntimo, muitas 

teorias foram propostas a fim de se perceber uma aproximação como 

objeto de estudo de forma a se conhecer os aspectos teóricos e 

conceituais da VPI, como é construída, disseminada e perpetuada. Com 

o intuito de demonstrar outra maneira de abordar, perceber e definir o 

fenômeno da violência é oportuno trazer a tipologia Michael P. Johnson. 

 

2.2 TIPOLOGIA DE JOHNSON 

 

Vários são os pesquisadores (Straus 1990, Archer 2000, 

Kirkwood 1993, Saunders 1988) que estudam a temática VPI, no 

entanto, não há um consenso ou teoria única estabelecida. Michael P. 

Johnson é Ph.D., em sociologia pela Universidade de Michigan e 

Professor Emérito de estudos sobre as mulheres e sociologia na 

Universidade Estadual da Pensilvânia, na qual lecionou por mais de 

trinta anos. Foi designado ñAlumni Teaching Fellowò, a mais alta 

condecoração, pela instituição de ensino em que trabalhava.  

Sua obra mais importante sobre a violência doméstica é ñA 

Typology of Domestic Violence: Intimate Terrorism, Violent Resistance, 
and Situational Couple Violence Boston:  Northeastern University 

Press, 2008ò. Johnson aborda uma tipologia e apresenta-nos uma visão 

dinâmica estendida centrada na ideia de que existem três tipos principais 

de violência por parceiro íntimo. Mais concretamente, em 18 dos seus 

muitos trabalhos, Johnson compara e descreve os traços característicos 

dos diferentes tipos de VPI baseado na dinâmica interpessoal do casal e 

não na natureza da violência
(32)

, visto que reconhece que este fenômeno 

não pode ser inteiramente conhecido sem levar em conta os diversos 

tipos de violência, os motivos dos perpetradores, o enquadramento social 

dos parceiros e os contextos culturais em que a violência ocorre
(33)

. 

Outros temas interligados com a VPI também foram abordados 

por Johnson como: assimetria e simetria de gênero, minorias sociais, 
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relacionamentos familiares, feminismo, controle e violência contra 

criança. 

As pesquisas deste estudioso pretendem, entre outros objetivos, 

demonstrar a importância em fazer distinções nos estudos, pois são 

fundamentais para a compreensão teórica e prática sobre a natureza da 

violência entre parceiros íntimos. Além de possibilitar estudar contextos 

importantes para o desenvolvimento de teorias mais sensíveis e 

abrangentes (por exemplo, tipos de relações ou diferenças de gênero), as 

diferenciações podem simplesmente forçar-nos a questionar a nossa 

tendência a generalizar as informações de forma descuidada de um 

contexto para outro
(33)

.  

Compreendendo esta importância, apresenta-se abaixo elementos 

chaves segundo Johnson para se fazer a distinção dos diferentes tipos de 

relacionamentos íntimos violentos. 

 

2.2.1 Controle coercivo  
 

Conceituado de forma diferente da violência psicológica, o 

controle coercivo apresenta como característica central o isolamento da 

vítima de sua rede social e o micro gerenciamento das atividades diárias 

mediante o uso de ameaças e consequências negativas. Stark & 

Flitcraft
(34)

 definem como "o uso de ameaças, intimidação, isolamento e 

abuso emocional, bem como um padrão de controle sobre a sexualidade, 

vida social - inclusive relações com a família e amigos, sobre a 

utilização de recursos materiais e vários elementos da vida diária - como 

o direito de ir e vir e de realizar compras".  

A partir desta perspectiva, conclui-se que o comportamento 

controlador coercivo contribui para a manutenção do estereótipo 

sociocultural que condiciona a dominação masculina e a submissão 

feminina. Por tal motivo, ele é peça chave na distinção entre os três 

grandes tipos de violência íntima de Johnson, sendo dois tipos centrados 

nas questões de poder e controle, e o terceiro na dinâmica das relações 

conflituosas. 

 

2.2.2 Terrorismo íntimo 

 

As relações conjugais que se enquadram como terrorismo íntimo 

possuem como dinâmica central a busca do controle do parceiro, uma 

vez que o comportamento e atos violentos perpetrados são um 

instrumento do controle coercivo. Johnson alerta que apesar de os 

episódios possuírem, a curto prazo, diferentes objetivos, a violência 
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perpetrada está incorporada em um padrão maior de controle coercitivo 

que permeia a relação
(32)

. Pence e Paymar
(35)

 (1993) identificaram alguns 

dos comportamentos que um elemento da relação utiliza na tentativa de 

obter controle e poder sobre o outro e criaram um modelo explicativo, 

organizaram as ações em forma de esquema rotativo e nomearam de 

ñRoda de Poderò. Dentre os comportamentos controladores estão a 

intimidação, o isolamento, a diminuição, a anulação ou culpabilização 

do parceiro, utilizar crenças estereotipadas em relação às funções da 

mulher e outros que se podem ser observados na figura abaixo.  

 

Ilustração 1-  Roda de Poder do modelo de Duluth adaptada  Pence and 

Paymar
(35)

 

 

 
Fonte: Adaptado: Pence e Paymar (1993) 

 

Importante ressaltar que segundo Johnson
(8)

 esse tipo de 

comportamento só pode ser reconhecido mediante a coleta de múltiplas 

informações acerca do relacionamento íntimo, que permitirá avaliar se o 

perpetrador busca realmente manter o controle coercivo de seu parceiro 

ou apenas o controle da situação conflituosa. O terrorismo íntimo, 

http://www.theduluthmodel.org/pdf/PowerandControl.pdf
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quando comparado às outras formas de violência entre os parceiros, 

envolve mais incidentes entre os casais e mais ferimentos graves, 

apresentando mais probabilidade que os episódios se intensifiquem com 

o tempo e menos chance que a violência seja mútua
(34)

. Desta forma, 

associa-se diretamente aos homens que aterrorizam as suas parceiras, no 

entanto não exclui a possibilidade de que a mulher possa desempenhar 

este papel. Por este motivo, normalmente esta forma de violência íntima 

é mais estudada pelos investigadores de tradição feminista.
 
 

 

2.2.3 Resistência Violenta 

 

A resistência violenta é uma das formas de defesa perante um 

parceiro violento e controlador, em que o resistente se torna violento, 

porém nunca controlador. Johnson relata que é quase inteiramente 

utilizada como tática de defesa pelas mulheres, mas não descarta o fato 

de que alguns homens que sofrem terrorismo íntimo também a 

utilizem
(34, 37)

. 

O gatilho inicial para este tipo de comportamento pode ser 

variado, podendo acontecer instintivamente ou apenas após perceber que 

a violência nunca acabará sem que haja uma resposta violenta de sua 

parte. Existe também o desejo de retaliação ou vingança. Em alguns 

casos, a ação de defesa ou resistência busca causar sérios danos à saúde 

e o ato é planejado para acontecer quando o parceiro menos espera
(33)

, 

podendo chegar ao ato máximo, o homicídio do parceiro.  

 

2.2.4 Violência Situacional entre parceiros
4
 

 
Denominada pelo autor como o tipo mais recorrente de violência 

entre os parceiros, ocorre quando as tensões ou emoções resultantes de 

uma discussão específica levam um dos elementos do casal a reagir com 

violência. Na violência situacional entre parceiros, não existe a tentativa 

de exercer o controle e poder sobre o parceiro, nem a predominação de 

um sexo como principal agressor
(33)

. 

Os atos de violência, frequentemente, são vistos como única 

forma de comunicação entre o casal, que podem variar em um único 

episódio, ou sempre que houver uma diferença de opinião. Torna-se uma 

                                                
4 Denominada inicialmente como common couple violence o termo foi alterado pelo autor, pois 

o uso da palavra common poderia sugerir que o tipo de violência era comum ou aceitável entre 

o casal.  

 



32 
 

dinâmica cíclica e crônica adotada pelos parceiros, se não rompida, 

porém dificilmente agravam-se os atos ao longo do tempo ou causam 

ferimentos graves
(33)

.  



33 

 

 

2.2.5 Controle Violento Mútuo 

 

Neste tipo de violência, ambos os parceiros lutam pelo controle da 

relação utilizando táticas de violências. Johnson caracteriza como um 

padrão raro de dois parceiros que empregam o terrorismo íntimo
(34)

 e 

sugere que mais pesquisas sejam feitas, visto o pouco conhecimento 

deste fenômeno.  

A figura abaixo apresenta um quadro sintetizado das quatro 

tipologias de Johnson.  

 

Ilustração 2: Esquema organizativo da tipologia de Johnson 

 
Fonte: Elaboração da própria autora com base no artigo de Johnson e Ferraro (2000)   



34 
 

Com base no Figura 2 e nas prerrogativas de Johnson, pode-se 

afirmar que a VPI se coloca como um fenômeno para além da violência 

em si, como algo que transcende os termos ñv²timaò - ñagressorò e passa 

a englobar as situações vividas pelos envolvidos. Desta forma, a partir 

da definição e da classificação da violência, é possível inferir que esse 

fenômeno se apresenta complexo e diversificado. E por atingir a vida 

dos casais e familiares é importante destacar como a VPI, tema central 

deste estudo, constitui-se em um problema de saúde pública, que requer 

formulações de políticas e leis de atenção a todos os envolvidos. 

 

3.3 POLÍTICAS PÚBLICAS E VIOLÊNCIA POR PARCEIRO 

ÍNTIMO 

 

A violência é reconhecida, tanto no âmbito internacional quanto 

no nacional, como um relevante problema de saúde pública, pois é uma 

violação dos direitos humanos e traz profundas repercussões sociais para 

os envolvidos. Assim, por intervir no processo de vida do indivíduo e da 

coletividade, requer a formulação de políticas públicas específicas e a 

organização de serviços voltados para o enfrentamento das situações de 

violência
(37)

. Grande parte das inovações legislativas e políticas, bem 

como, o reconhecimento da necessidade de se trabalhar o fenômeno 

tornou-se possível através da luta travada pelas feministas e militantes 

em busca dos direitos das mulheres.  

A primeira grande conquista foi através da Declaração Universal 

dos Direitos do Homem de 1948
(38)

, uma vez que a igualdade de direitos 

entre os sexos foi proclamada um dos ideais comuns a serem atingidos 

por todos os povos e todas as nações. Além disso, no artigo III está posto 

que todo homem tem direito à vida, à liberdade e à segurança e, no 

artigo V, que ninguém será submetido a tortura, nem a tratamento ou 

castigo cruel, desumano ou degradante. Logo, a violência contra a 

mulher é, sem dúvida, um grave insulto à Declaração.  

No cenário internacional as conquistas continuaram lentamente a 

acontecer, avançando até alcançar o Brasil. Onde o protagonismo do 

movimento feminista, dos anos 70, foi de extrema importância para 

romper décadas de silêncio em torno da temática violência contra a 

mulher. Além de promover o debate público e pressionar o setor saúde 

para atuar ativamente no tratamento das consequências e causas da 

violência.  

Os avanços na luta feminista continuaram ocorrendo até a 

categoria ñviol°ncia contra a mulherò passar a fazer parte do senso 

comum, e os assassinatos de mulheres ñpor amorò e ñem defesa da 



35 

 

 

honraò n«o serem mais aceitos. No Brasil dos anos 80, as conquistas 

chegaram ao ponto que as mulheres vítimas de violência iniciaram o 

grande feito de denunciar as agressões de seus parceiros, o que 

impulsionou a criação de serviços de atendimento, os grupos SOS 

Mulher e as Delegacias Especiais de Atendimento às Mulheres
(39)

. 

A estruturação da primeira Delegacia para mulheres possibilitou a 

criação de novas instituições e leis que pudessem fazer jus a um estado 

democrático e que reconhecesse os direitos de cidadania plena do povo 

brasileiro. O Decreto 23.769 de 6 de agosto de 1985, que a instituiu, 

estabeleceu a necessidade de investigar determinados ''delitos contra a 

pessoa do sexo feminino'' e orientou que somente policiais femininas 

atendessem as vítimas. Logo, o grande número de mulheres que 

procurou a delegacia evidenciou a existência do problema, a gravidade e 

a necessidade de atendimento policial especializado
(40)

. Saffioti pontua 

que a cria­«o das delegacias ñdesmistificou o car§ter sagrado da fam²lia, 

assim atribuído pela sociedade, e tornou visível a violência contra 

mulheres, sobretudo a doméstica
 (41)
ò. 

Com o passar do tempo várias iniciativas se multiplicaram, 

reunindo instituições públicas, Organizações não-governamentais 

(ONGs), institutos e grupos de pesquisa para criar estratégias e serviços 

de prevenção e assistência às consequências da violência. A década de 

90 foi muito promissora para as mulheres, pois aconteceram diversas 

conferências que colocaram os direitos das mulheres sob os holofotes do 

mundo, como a Conferência de Viena, a Declaração das Nações Unidas 

sobre a Eliminação da Violência Contra as Mulheres e a Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a 

Mulher, realizada no Brasil e conhecida também como a Convenção de 

Belém do Pará, que gerou o mais importante documento jurídico já 

elaborado sobre a violência contra a mulher
(42)

.  

Na Convenção de Belém do Pará foram propostos medidas a 

serem adotadas de forma progressiva pelos estados, que incluíam 

programas de educação para mitigar preconceitos de gênero, fomentar a 

capacitação do pessoal na administração da justiça, policial e demais 

funcionários encarregados da aplicação da lei, aplicar serviços 

especializados e programas de reabilitação para o atendimento à mulher 

vítima de violência, estimular os meios de comunicação a elaborar 

diretrizes adequadas de difusão que contribuam para a erradicação da 

violência além de promover a troca de experiências entre organizações 

internacionais
(43)

. Procurando atender o proposto, em 1998, a saúde da 

mulher juntamente com as ações de o tratamento dos agravos 

decorrentes da violência tornaram-se prioridades do Ministério da 
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Saúde, por meio da publicação da Norma Técnica da Violência Sexual, a 

qual contempla 4 aspectos físicos, psíquicos e sociais da assistência
(44)

. 

Em 2001 o Ministério da Saúde
(45)

 avança na atenção às pessoas 

em situação de violências e publica a Política Nacional de Redução da 

Morbimortalidade por Acidentes e Violências (Portaria nº 737/2001) que 

prioriza ações preventivas de forma mais ampla, desde a promoção da 

saúde com ações voltadas para evitar a ocorrência de violências e 

acidentes até aquelas destinadas ao tratamento das vítimas que buscam 

impedir sequelas e mortes relacionadas a estes eventos. Essa política traz 

novas diretrizes para o combate a violência, sendo uma de suas 

principais a monitorização da ocorrência de acidentes e violências. 

Consolidada com a Portaria GM/MS 2.406/2004 que instituiu a 

notificação compulsória e obrigatória, ao Serviço de Vigilância 

Epidemiológica, tornando-se obrigatória a notificação de qualquer 

violência cometida contra mulher com intenção de dimensionar a 

amplitude do fenômeno e ter base para elaborar políticas públicas 

voltadas às mulheres
(46)

.  

No plano legislativo, a lei Maria da Penha, que criou mecanismos 

para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 

também trouxe modificações importantes ao alterar o § 9º do art. 129 do 

Código Penal. A pena máxima para o crime de lesão na violência 

doméstica passou de 1 ano para 3 anos de detenção e deixou de ser crime 

de menor potencial ofensivo. Além do aumento de tempo da pena, os 

agressores deixaram de receber penas brandas, como pagamento de 

multas e cestas básicas
(47)

. 

Um grande avanço da Lei Maria da Penha é não ser apenas 

repressiva, mas principalmente, preventiva e assistencial, uma vez que 

criou mecanismos para conter a violência contra a mulher ao promover 

estudos e pesquisas com a perspectiva de gênero e implementar 

atendimento policial especializado para as mulheres, além de  programas 

de erradicação da violência doméstica e familiar
(48)

.  

Assim a mulher tem sido alvo de preocupação das instituições 

governamentais e sociais, que têm recomendado políticas, leis e adotado 

diretrizes para erradicar a violência contra mulher. No entanto, o homem 

tem sido negligenciado e posto no papel rígido de agressor, deste modo 

o principal investimento político e da saúde, quando existe, é focado em 

tratamentos para agressores. 

Em 2008 a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 

Homem, alerta para necessidade de mudança desta realidade. A 

violência, um dos eixos temáticos desta política, indica que para a 

atenção à saúde do homem seja integral, é necessária uma visão 
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sistêmica sobre o processo da violência, o que exige a des-

essencialização do homem do papel de agressor. É preciso olhar para os 

fatores que vulnerabilizam o homem à autoria da violência, a fim de 

elaborar políticas de prevenção sobre as causas da violência, e não 

somente na sua reparação
(49)

. 

No campo legislativo também é tímido o olhar para o homem 

vítima de violência, ele pode ser incluído nos termos da Lei Maria da 

Penha, porém as medidas de assistência e proteção se limitam à 

mulher
(48)

. Alguns juízes têm mostrado um entendimento inovador ao 

aplicá-la contra a mulher autora de violência por parceiro íntimo. Isso 

porque não existe lei similar a ser aplicada quando o homem é vítima de 

violência doméstica. Tanto entre juristas quanto entre pesquisadores não 

há consenso sobre o uso da lei, uma vez que ela foi criada justamente 

com um olhar feminista para a questão da violência. Desta forma, com 

intenção de quebrar os papeis enrijecidos da dinâmica mulher-vítima e 

homem-autor da violência o subitem a seguir abordará a magnitude e 

consequência da violência por parceiro íntimo de forma individualizada 

para ambos os sexos.  

 

3.3.1 Violência por parceiros íntimos magnitude e consequências 

 
A violência por parceiro íntimo apresenta magnitude e 

consequências diferentes em homens e mulheres em relação aos tipos 

por eles cometidos e perpetuados. Logo, se faz necessário estudar de 

forma específica a violência e suas consequências, pois segundo 

Saunders
(50)

 só analisando estas questões será possível perceber as 

diferenças entre a violência exercida por homens e mulheres na procura 

de uma resposta à questão conceptual: "wife abuse, husband abuse or 

mutual combat?" - "abuso contra esposa, abuso contra o marido, ou 

viol°ncia m¼tua?ò. 

 

3.3.2 Violência contra mulher  

 

A violência é uma das principais causas de morte entre pessoas de 

15 a 44 anos, sendo responsável a cada ano por mais de um milhão de 

mortes ou lesões não fatais
(22)

. Desta parcela, uma elevada porcentagem 

são casos de violência por parceiro íntimo. Em todo o mundo, o 

percentual de mulheres que sofreram violência alguma vez na vida varia 

de 15,0% no Japão a 70,0% na Etiópia e Peru
(51)

. Observa-se que este 

fenômeno ocorre em todas as regiões do mundo. Segundo Watts
(52)

 a 

prevalência de violência contra mulher, no ano de 2002, na região das 
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Américas é de 29,8%, na Europa, 25,4%, na África 25,4% e, no sudeste 

Asiático, o índice chega a 37,7%.  

Sobre a violência vivida nos últimos 12 meses, o Reino Unido 

apresentou uma prevalência de 0,2% e, a Zambia, 16%. Quando a 

pesquisa envolve episódio de violência na vida, a menor prevalência 

também foi encontrada no Reino Unido com 2,8% e a maior no 

Zimbabwe, com 18,9%
(53)

.  

Chama a atenção a violência contra mulher durante a vida que 

atingiu 76,5% e 72,5% nos últimos 12 meses
(54)

. Em pesquisa com 400 

mulheres Tadjiquistãs, a maioria concordou que se o marido está com 

raiva de sua esposa, ele tem o direito de bater, xingar, ameaçar, proibi-la 

de sair de casa ou entrar em contato com sua família. As mulheres não 

só aprovaram essas formas de violência como também consideraram 

"justificável" bater na esposa em uma ampla gama de circunstâncias
(55)

.  

Estima-se que no mundo, um em cada cinco dias de absenteísmo 

no trabalho por mulheres decorre da violência doméstica. Enquanto nos 

EUA, um terço das internações de mulheres em unidades de emergência 

é consequência de agressões sofridas em casa. Na América Latina, a 

violência doméstica incide sobre 25% a 50% das mulheres, ao passo 

que, no Brasil, 23% das mulheres estão sujeitas à violência doméstica, 

estimando-se que a cada quatro minutos uma mulher sofre agressão, e, 

em 85,5% dos casos de violência física contra mulheres, os agressores 

são seus parceiros
(56)

. 

Quanto à gravidade da violência, chama a atenção que 71% das 

mulheres entrevistadas por Miranda et al.
(57)

 afirmaram sofrer violência 

física grave, contra 22,5% que sofreram moderada. As mulheres 

agredidas com tapas apresentaram maior probabilidade de sofrer 

violência física grave, e 24 vezes mais chance de serem ameaçadas com 

arma ou terem sofrido violência pelo uso de arma ï em comparação com 

mulheres que nunca foram agredidas com tapas. Cabe destacar que, 

nesse estudo, a população alvo foi constituída apenas por mulheres que 

tinham filhos, e o local da coleta dos dados foi um serviço de saúde ï o 

que, por ser um assunto de natureza íntima, deu ao local da coleta maior 

sensação de privacidade para a entrevistada relatar a violência. 

Dentre os tipos de violência, a considerada pela WHO a forma 

mais prevalente vivenciada por mulheres no mundo todo é a 

psicológica
(58)

. No Brasil também não é diferente, 80,2% das mulheres 

de uma região urbana economicamente vulnerável em Brasília relataram 

a violência psicológica como mais elevada durante toda vida
(59)

. Em São 

Paulo e na Zona da Mata de Pernambuco também se encontrou violência 

psicológica como principal agressão cometida contra as mulheres 
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durante a vida (41,8% e 48,9%), em seguida, a física (27,2% e 33,7%) e 

a sexual (10,1% e 14,3%), 
(60)

.  

Em muitos casos, os tipos de violência ocorrem 

concomitantemente, Moura et al. em pesquisa com mulheres em situação 

de violência constatou que 31,3% sofrem simultaneamente violência 

psicológica, física e sexual ao longo da vida
 (59)

.  

A violência sexual praticada pelo homem contra sua parceira 

geralmente apresenta índices menores, Schraiber et al.
(61)

, atribui uma 

possível explicação a cultura de gênero dominante e a baixa percepção 

desta como violência quando o ato ocorre dentro de uma relação 

conjugal. Para as mulheres que reconhecem este tipo de violência o 

medo de que o companheiro possa causar algum mal foi motivo para se 

submeteram a relações sexuais forçadas, relatam 23% das mulheres em 

situação de violência sexual durante a vida e 12% nos últimos 12 meses, 

em estudo conduzido por Moura et al
(59)

. 

Embora as estatísticas encontradas nos estudos sejam alarmantes, 

a Fundação Perseu Abramo destaca que apenas 40,0% das mulheres 

denunciam seus parceiros. Desvelando um total estimado de mais de 2 

milhões de mulheres espancadas por ano no país, sendo 175 mil por mês, 

quase 6 mil por dia, 243 por hora, 4 a cada minutos e 1 a cada 15 

segundos
(41)

. 

Em outro estudo conduzido no Brasil
(62)

, 40% das mulheres 

relataram terem sofrido violência na vida, e destas, 10% violência 

sexual. A pesquisa envolveu 3.546 homens e mulheres de 15 anos e mais 

e também mostrou que a violência sexual foi relatada na mesma 

proporção por mulheres em municípios de pequeno, médio ou grande 

porte. 

A violência por parceiro íntimo contra a mulher causa danos 

profundos no bem-estar físico, sexual, reprodutivo, emocional, mental e 

social das vítimas, tendo associação com traumatismos físicos, gravidez 

indesejada, aborto, complicações ginecológicas, infecções sexualmente 

transmissíveis (incluindo HIV/AIDS), transtornos de estresse pós-

traumático e complicações relacionadas à gravidez, como aborto 

espontâneo, trabalho de parto prematuro e baixo peso ao nascer 

associados com a violência durante a gravidez
(51)

. 

Em um panorama geral na saúde da mulher, a violência pelo 

parceiro é tão preocupante que se compararmos com os riscos de outras 

doenças acometeram a saúde feminina, a chance de ocorrer estupro e a 

violência doméstica são maiores que de acidente automobilísticos, 

contrair malária ou serem diagnosticadas com câncer, isso demostra 

como a violência está enraizada na sociedade e muitas vezes é cultural.  
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Estudo realizado na Etiópia atribui o fator cultural ao alto índice de 

violência encontrado, as mulheres que casaram por obrigação ou que 

tinham parceiros polígamos tiveram associação positiva para sofrer 

violência durante a vida
(63)

. 

São muitas as consequências físicas não fatais decorrentes da 

violência; lesões, cortes e hematomas em qualquer área corporal, 

inflamação, dores, problemas circulatórios, palpitações, tremedeiras, 

desordens gástricas. Por vezes, a violência cometida pelo parceiro é tão 

extrema que chega ao pior desfecho, a morte,  ao passo que 38,6% dos 

homicídios femininos são causados por parceiros íntimos, alerta uma 

ampla revisão realizada com dados de 66 países
(65)

.  

Tão grave quanto as consequências físicas da violência são as 

morbidades metais que atingem as mulheres em situação de violência, a 

depressão é relatada como a mais comum desta categoria. Há uma ampla 

gama de danos que incluem o distúrbio de stress pós-traumático, a 

ansiedade, as fobias, a baixa autoestima, o distúrbio do sono, as queixas 

somáticas e a tentativa de suicídio e a autoflagelação
(66)

.Vale destacar 

que o risco de suicídio para mulheres que sofreram violência física 

moderada é 3 vezes maior, e para as que sofreram violência física grave 

é 8 vezes maior em comparação com mulheres que não sofreram 

violência física
(67)

.  

Porém, apesar dos malefícios à saúde, apenas 10% a 30% dos 

casos de VPI são denunciados, desta forma os dados revelam o caráter 

privado da violência por parceiro íntimo e a relativa tolerância social, 

que têm contribuído para a invisibilidade do problema
(2)

.   

Embora seja evidente a predominância de mulheres que sofrem 

violência por parceiro íntimo
(64, 68)

 pesquisas evidenciam que elas 

também podem desempenhar o papel de autoras da violência, as 

prevalências e consequências dessa violência são abordadas no item a 

seguir. 

 

3.3.3Violências contra homens  

 

Reconhecer que o homem pode estar no papel de vítima é 

relativamente novo para a sociedade, pois em geral os homens são mais 

fortes do que as mulheres, por isso, parecem ser menos vulneráveis à 

violência perpetrada pela parceira
(69)

. No entanto, pesquisas vêm 

desvelando este mito e evidenciando em diversos lugares do mundo que 

os homens também são vítimas em potencial. 

Estudo
(70)

 americano realizado em 2010 apontou que 

aproximadamente 32,3 milhões de homens sofreram violência física e 
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(ou) sexo forçado durante a vida. Ainda no mesmo país, outra 

pesquisa
(71)

 que identificou os tipos isolados de violência aponta que 

17,3% dos homens sofreram violência psicológica, 5,8% física e 0,2% 

sexual. Em sua totalidade 22,9% dos homens entrevistados relataram 

estar em situação de violência perpetrada pela parceira.  

A Inglaterra e País de Gales estimam que 40% dos homens 

2sofreram violência doméstica no ano de 2013
(72)

. Em Portugal, os casos 

notificados de violência por parceiro íntimo contra os homens 

representam 11,5% do total dos observados nos serviços médico-legais 

da cidade de Porto. Em relação aos episódios violentos, os mais comuns 

foram arranhão (18,9%), perfuração (16,7%) e bater com um objeto 

pontiagudo (16,6%). Os pesquisadores destacam que estes dados são 

subestimados porque os homens tendem a não relatar e sim esconder 

esse tipo de vitimização
(73)

.  

Outro fator de influência na subnotificação dos dados de 

vitimização masculina é que geralmente, os homens não procuram os 

serviços de saúde com queixas de violência pela parceira, pois as 

mulheres cometem com maior frequência a violência psicológica e atos 

menores de violência física.  

No estudo de Reid et al.
(74)

 6,4% dos homens relataram sofrer 

violência não física, sendo alvos de ameaças, raiva ou comportamento 

controlador, e 5,5% relataram violência física nos últimos cinco anos. O 

total de violência ao longo de suas vidas foi 28,8%. Quando estratificado 

por idade os homens mais velhos foram mais propensos a reportar 

violência psicológica (40%) em comparação com os mais jovens (20%), 

e tiveram 2,6 vezes mais chance de reportarem distúrbios psiquiátricos 

menores.  

Achados semelhantes e complementares também foram 

encontrados no estudo de Coker et al.
(71)

, os homens em situação de 

violência psicológica por parceiro íntimo relatam pior autopercepção de 

saúde e maiores taxas de sintomas depressivos, uso de drogas e álcool, 

doença mental crônica e lesões em comparação para os homens que 

nunca sofreram. 

Bhattacherjee
(75),

 em 2014, conclui que o número de homens 

vítimas é subestimado devido à relutância em procurar ajuda. O peso do 

estigma de ser vítima, a sensação de fracasso de acordo com o 

estereótipo machista, o medo da descrença, a negação da condição de 

vítima, a falta de apoio da sociedade, família e amigos também foram 

motivos elencados. Guse e Hamberger
(76)

 chamam atenção para o fato de 

que os homens são mais propensos a serem financeiramente 

independentes e terem menos medo de deixar um relacionamento, por 
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esse motivo eles procuram menos por serviços de apoio e abrigos para 

vítimas de violência doméstica.  

Apesar da dificuldade com a subnotificação, existem pesquisas 

que relatam taxas iguais de perpetração de violência por parceiro íntimo 

entre homens e mulheres, e, por vezes, as mulheres aparecem como 

principais autoras da violência.  

No Brasil, em 2007, Anacleto et al
(77)

 encontrou que a agressão 

física moderada praticada pelas mulheres (13,7%) foi significativamente 

maior perpetrada pelos homens (9,8%), o mesmo foi observado na 

agressão física severa (6,8% versus 5,6%).  

Resultados semelhantes foram evidenciados em pesquisa
(78)

 

realizada em 15 capitais brasileiras mais o Distrito Federal onde as 

mulheres, únicos sujeitos de pesquisa, relataram cometer mais atos 

violentos que seus parceiros. A violência física observada em homens 

apresentou prevalência de 19,7%, e em mulheres, de 14,6%. É 

importante destacar que nesse mesmo estudo ocorreu uma 

preponderância de mulheres responsáveis pelo abuso físico unidirecional 

(8,3% para as mulheres e 3,2% para os homens), ou seja, o abuso 

cometido somente por um dos parceiros, e em 11,2% dos casos os 

abusos foram cometidos por ambos os parceiros.  

Zaleski
(70)

 também encontrou dados que corroboram o 

envolvimento de mulheres em atos violentos. Em sua pesquisa o ato 

mais prevalente perpetrado foi ñempurrar, agarrar ou sacudirò, 9,3% das 

mulheres relataram cometer contra seus parceiros versus  7,4% dos 

homens. Em geral, os atos de violência grave tiveram prevalência mais 

baixa quando comparados à violência menor. O tipo mais comum, 

perpetrado por ambos os sexos foi ñacertar com alguma coisaò. Cerca de 

2% dos homens e 5% das mulheres relataram atingir seus parceiros com 

alguma coisa, e 3% dos homens contra 2% das mulheres afirmaram que 

seus parceiros os acertaram com algo. Quanto à violência mútua, os 

homens relataram menos do que as mulheres (5,3% versus 6,3%). Isso 

mostra que as mulheres relatam perpetrar e sofrer mais agressões que os 

homens. 

Entretanto, ainda que as recentes pesquisas publiquem dados 

sobre vitimização masculina, de acordo com Saunders
(79)

 não há 

consenso na comunidade científica de que a violência por parceiro 

íntimo contra o homem é um problema social. Tanto que pouca atenção 

tem sido focada no estudo das consequências de VPI vivenciada pelos 

homens. Para Carney
(80)

 a crença cultural que os homens devem ser 

capazes de se defender e o "paradigma de gênero" são os principais 

motivos que a vitimização masculina não é levada a sério. No entanto, 
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ainda que chame a atenção o aumento de violência por parceiro íntimo 

perpetrado pelas mulheres contra seus parceiros, quanto mais severa é a 

violência, mais os homens se sobressaem como agressores. Por vezes, os 

atos violentos cometidos pelos homens são tão severos que acabam em 

seu pior desfecho, a proporção de morte por VPI entre mulheres é seis 

vezes mais alta que entre os  homens (38,6% versus 6,3%), culminando 

mundialmente em 1:7 assassinatos, evidenciada por revisão sistemática 

sobre homicídios por parceiros íntimos realizada em 66 países
(65)

. Nesse 

sentindo, alguns estudiosos defendem que as consequências são sempre 

mais desastrosas para as mulheres, já que são as vítimas primárias dos 

atos mais severos. 

Casimiro
(6)

 (2013) evidencia que 

 

a violência que as mulheres exercem sobre os 

homens no âmbito da conjugalidade, não será 

com certeza um fenômeno social análogo ao 

das mulheres alvo das agressões masculinas. 

Contudo, enquanto realidade sociológica, os 

abusos físicos e emocionais exercidos, em 

contextos íntimos, pelas mulheres sobre os 

homens, não deve ser ignorado e menos ainda 

desprezado.  

 

Diante do exposto, no próximo item será apresentada a visão de 

duas correntes teóricas que estudam a violência por parceiros íntimos, 

mas que divergem quanto à violência que homens e mulheres cometem 

contra seus parceiros. 

 

3.4 SIMETRIA E ASSIMETRIA DE GÊNERO 

 

Para analisar o fenômeno da violência por parceiro íntimo, muitas 

teorias foram propostas a fim de se perceber uma aproximação ao objeto 

de estudo de forma a conhecerem como é construída, disseminada e 

perpetuada. Ali e Naylor
(81)

 (2013) expõem que ao longo dos últimos 

100 anos perspectivas teóricas caracterizadas como biológica, 

psicológica, feminista, aprendizagem social e ecológica, e muitas outras 

foram propostas. No entanto, duas fortes correntes de pensamento 

teóricos contrários se destacam para compreenderem e analisar o 
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fenômeno da violência, são elas a teoria Feminista e a teoria dos 

Sociólogos da Família
5
. 

O eixo central de discussão tem sido o gênero, por ser 

culturalmente vinculado à forma como a sociedade constrói as 

diferenças sexuais, atribuindo status diferentes à homens e mulheres 

baseados nas desigualdades de poder socialmente estabelecidas entre os 

sexos
(82, 83)

.  Dessa forma, estas duas correntes de estudo da violência 

por parceiro íntimo tomam por base a questão da assimetria versus 
simetria de gênero.  

Surpreendentemente, ao longo dos anos do debate, os termos 

Simetria de Gênero e Assimetria de Gênero não foram claramente 

definidos, deixando a expressão ligeiramente vaga e sem exatidão no 

conceito a ser discutido
(84)

. Porém, mesmo com a ausência de uma 

definição específica é consenso que a palavra assimetria indica 

diferença, representando assim, que a hierarquia de gênero e poder 

imposta pela sociedade influencia as vivências, as consequências e o 

contexto em que ocorre a VPI
(85)

. Já a palavra simetria indica o 

contrário, porque diz respeito à igualdade, portanto pautado na igualdade 

entre os sexos a questão de gênero não é levada em conta na discussão 

da violência entre os parceiros íntimos. 

 

3.4.1 Assimetria de gênero 

 

A principal corrente teórica defensora da perspectiva que a 

violência por parceiros íntimos é influenciada pela assimetria de gênero 

é a feminista. Vários são os pesquisadores que seguem essa linha teórica, 

podemos citar; Scott
(86)

, Saffioti
(41, 87, 88)

, Dobash & Dobash
(89, 90)

 e 

Walker
(91-93)

. 

Essa corrente nasceu como ideologia durante o ñmovimento de 

libera­«o femininoò no final dos anos 1960, quando as mulheres 

começaram a questionar os papeis que lhe eram atribuídos de esposas, 

mães e donas de casa. Esses questionamentos se tornaram uma categoria 

política de reivindicação feminista, que passou a lutar pela igualdade 

entre homens e mulheres e deu visibilidade à violência doméstica como 

problema social e de saúde
(94)

. 

                                                
5 O termo original ® em ingl°s ñFamily violence researchersò e foi traduzido para o português 

como ñsoci·logos da fam²liaò. Apesar do nome, essa perspectiva inclui todos os autores e 

profissões que estudam esse tema, a saber, psicólogos, terapeutas, criminologistas, entre 
outros por, Cassimiro C.  em seu artigo Violências na conjugalidade: a questão da simetria do 

género. Análise Social. 2008:579-601.  
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Em meados dos anos 1970, surgiram os primeiros estudos com 

informações clínicas sobre violência em relacionamentos íntimos que 

descreviam padrões de abuso físico e emocional severo às mulheres. 

Para descrever tal fenômeno, utilizaram-se os termos ñbattered womenò 

- mulheres maltratadas e ñdomestic violenceò - violência doméstica, este 

último foi adotado pelas feministas para destacar o risco que a mulher 

corria no próprio seio familiar, e acabou por tornar-se sinônimo de 

mulheres maltratadas
(36, 91)

. 
 

Desta forma, foi-se validando um pensamento de que a violência 

doméstica era um dispositivo utilizado apenas pelos homens contra suas 

parceiras. Nayla (2013) reforça afirmando que os pesquisadores adeptos 

ao pensamento feminista reconhecem que a violência em 

relacionamentos heterossexuais é sempre unidirecional, cometida pelo 

homem contra a mulher, com objetivo final de controlar a parceira
(81)

.   

Johnson
(95)

 nomeia o parceiro que utiliza estas técnicas de 

controle como ñTerrorista ĉntimoò, pois o agressor aterroriza e assume o 

controle completo de seu parceiro através do uso da violência em 

combinação com outras táticas de controle. Nos relacionamentos 

heterossexuais, o terrorismo íntimo envolve quase sempre um homem 

como perpetrador, que aproveita dos privilégios da cultura e sociedade 

para reforçar seu poder.  

A partir desta perspectiva, conclui-se que o comportamento 

controlador coercivo contribui para manutenção do estereótipo 

sociocultural que condiciona a dominação masculina e a submissão 

feminina. Ou seja, os gatilhos da violência contra mulher segundo a 

teoria Feminista são sempre centralizados nos homens. Dobash e 

Dobash
(96)

 (1992) citam os quatro maiores motivos masculinos: 

a) A possessão;  

b) O ciúme; 

c) Expectativas em relação à mulher como dona de casa;  

d) A cren­a do direito de punir as ñsuasò mulheres por 
uma infração percebida e a importância que dão em 

manter ou exercer a sua posição de autoridade. 

Nota-se nos motivos elencados um elemento comum a todos, a 

busca masculina pelo controle da parceira que, muitas vezes, resulta por 

neutralizar a mulher em detrimento do homem, transformando-a em 

ñobjeto - coisaò, dando a ele a percep­«o de que a viol°ncia ® o meio 

mais eficaz para coagir e subordinar a parceira à sua vontade e de fazê-la 

obedecer às suas regras
(97)

.  

Este fenômeno pode ocorrer entre casais de todas as classes 

sociais e idades, e apresenta os mais variados motivos. Todavia sua raiz 
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é o poder patriarcal que promove a desigualdade e a dominação do 

homem nas relações de gênero
(97)

. Na visão do patriarcalismo, o 

masculino é considerado como o responsável da ação, da decisão, da 

chefia familiar e da paternidade. Consequentemente, é investido com a 

posição social de agente de poder da violência
(98)

. O que caracteriza a 

relação conjugal como assimétrica, pois apenas um indivíduo detém o 

poder e controle.  

O poder se apresenta como um privilégio do universo masculino e 

como tal é algo que não pode ser ampliado para o universo feminino. 

Assim, as relações entre os sexos, tanto no espaço privado do lar 

conjugal, quanto no espaço público das relações civis, são caracterizadas 

por uma relação assimétrica, na qual a desigualdade é explicada pelas 

diferenças físicas, sexuais e biológicas, justificando-se a ñnaturezaò da 

sujeição feminina
(99)

. 

A manutenção desta forma de pensar é reforçada pela sociedade e 

determinada por práticas sociais que manifestam a irregularidade ou 

deformação na qualidade de valores
(99)

. A concepção do masculino como 

sujeito da sexualidade e do feminino como seu objeto é um valor de 

longa duração na cultura ocidental. Benedict (2005) aponta a cultura 

como um fator determinante do comportamento do homem, e que este 

age de acordo com o aprendizado adquirido. Ou seja, na relação entre 

homem e mulher, esse aprendizado ® ñandroc°ntricoò, pelo qual h§ a 

transmissão, de geração para geração, da superioridade do homem sobre 

a mulher, tornando-a neutra e legitimada
(101)

. 

Esse fenômeno é derivado do processo histórico produzido e 

reproduzido pelas estruturas sociais de dominação alimentadas pela 

ideologia patriarcal
(101)

 que perdura até hoje, o machismo é uma forma 

de manutenção deste sistema, pois apresenta o homem como mais forte e 

mais competente que a mulher. A sociedade entende o machismo como 

ñnormal masculinoò, Minayo
(98)

 aponta que os homens consideram suas 

atitudes como ñatos corretivosò necess§rios quando suas mulheres ou 

filhas não apresentam o comportamento esperado ou idealizado dos 

quais julgam ser guardi»es. ñPor isso, em geral, quando acusados 

reconhecem apenas óseus excessosô e n«o sua fun­«o disciplinar da qual 

se investem em nome de um poder e uma lei que julgam encarnarò. 

Além dos homens não reconhecerem os atos praticados como 

violência, nas pesquisas baseadas na teoria feminista as mulheres não 

aparecem como agressoras. E quando elas admitem utilizar a violência 

contra os parceiros é postulado que os motivos são sempre autodefesa, 

defesa dos filhos ou medo. Como demonstra o estudo de Swan & 
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Snow
(102)

 (2003) em que 75% das participantes relataram que tinham 

usado a violência para se defender. 

Nestes casos, a resposta violenta feminina, não necessariamente 

vai estar vinculada ao ato agressivo do parceiro. Em conjunto, por vezes, 

existe também o desejo de retaliação ou vingança, em alguns casos, a 

ação de defesa ou resistência busca causar sérios danos à saúde e o ato é 

planejado para acontecer quando o parceiro menos espera
(32)

, podendo 

chegar ao ato máximo, o homicídio. Dessa forma, os atos de violência 

praticados pelas mulheres são, em sua maioria, explicados pela tentativa 

de autopreservação, como um direito de autodefesa adquirido.  

Atualmente o feminismo moderno, segundo Scott, define Gênero 

como ñum elemento constitu²do de rela­»es sociais baseado nas 

diferenças percebidas entre os sexos, e como primeira forma de 

significar as rela­»es de poderò que segundo os teóricos dessa corrente 

pode ser dividida em três categorias de análise: a primeira explica as 

origens do patriarcado e é explicada como sendo a necessidade do 

macho em dominar a fêmea; a segunda relativiza sobre as tradições 

marxistas, a mulher é um sujeito social autônomo, mas com histórico de 

controle masculino; e a terceira é dividida entre o pós-estruturalismo 

francês e as teorias anglo-americanas das relações do objeto, os papeis 

de homem dominador e mulher vítima são relativizados e a violência é 

compreendida como uma forma de comunicação, um jogo
(86, 103)

. 

 

3.4.2 Simetria de gênero 
 

A simetria de gênero na perpetração e vitimização da violência 

por parceiros íntimos é defendida pela perspectiva teórica dos sociólogos 

da família. Estes estudos empíricos levantam sérias questões do que é 

transmitido ao público sobre violência doméstica, sendo a principal 

delas: é algo que os homens esmagadoramente "fazem" contra as 

mulheres e o inverso não se aplica?  

Segundo os pesquisadores dessa corrente Straus
(4, 104, 105)

, 

Steinmetz
(106)

, Swan & Snow
(107, 108)

, Gelles
(109, 110)

, Archer
(11, 111)

, 

Anderson
(112)

, Capaldi
(8, 113)

 e Mills
(114)

 as primeiras constatações 

científicas de que as mulheres também cometiam violência conjugal 

ocorreram no final da década de 1970, por Steinmetz
(106)

 (1977-78)
 
que 

descreveu as semelhantes prevalências de violência física nas relações 

íntimas entre homens e mulheres, chamando a atenção para o que 

denominou de ñThe Battered Husband Syndromeò - a síndrome do 

marido espancado.  O sociólogo Murray Straus, em 1980, reforça a 

teoria afirmando ter encontrado simetria de gênero nas relações de 
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violência entre parceiros íntimos.  Como prova apresentou os dados de 

duas edi­»es do inqu®rito sobre viol°ncia familiar ñNational Family 

Violence Surveyò, que entrevistou 2143 casais norte-americanosem 1975 

e 6002 no ano de 1985
(4, 109)

.  

No entanto, a ideia de que homens poderiam sofrer, em mesma 

proporção, violência por parte de suas parceiras não teve aceitação da 

comunidade científica da década de 70, por diferentes motivos:  

a) A vergonha do homem em assumir a situação de violência 

perante a sociedade patriarcal;  

b) O fato social que não cabia às mulheres punir os maridos;  

c) A falta de dados empíricos sobre o fenômeno;  

d) A maior severidade das agressões serem exercidas pelos 

homens e  

a crescente visibilidade da vitimização feminina, pois se temia 

que a divulgação destes dados dividisse a sociedade e diminuíssem os 

esforços para angariar fundos no combate à violência contra a mulher
(36, 

106)
. 

Os pesquisadores dessa corrente teórica se aprofundaram nos 

estudos da VPI e iniciaram a crítica ao modelo de pesquisa vigente até o 

momento. Afirmavam que as pesquisas eram compostas por pequena 

parcela da população, com amostras não representativas, destacavam a 

falta de grupos de comparação, a análise de dados indevida e os modelos 

teóricos unicausais
(90, 115)

. 

O sociólogo Gelles
(116)

 (1985) alerta para os estudos sobre 

violência doméstica e afirma que com frequência, a qualidade dos 

estudos é associada a assiduidade com que são citados, e não na força da 

associação estatística e no quão bem a pesquisa atende aos rigores 

científicos. Houghton (1979) chama este fato de "Efeito Woozle"
6
, 

quando as evidências são baseadas em citação, e a força da constatação 

cresce sem o rigor científico ou confirmação da evidência
(117)

. 

A fim de evitar o ñEfeito Woozleò os soci·logos da fam²lia, 

seguiram seus estudos argumentando a necessidade de se abordar a 

violência como uma dinâmica relacional, exercida tanto por homens 

quanto por mulheres, pois a noção de dominação patriarcal não leva em 

conta os diversos papeis que as mulheres assumem na sociedade.   

                                                
6
 Baseado na história de Milne (1926) quando O Urso Pooh e o Leitão vão caçar um Woozle. 

Ao adentrar na floresta eles seguem as trilhas de pegadas e ao longo do tempo descobrem que 
há várias pegadas. Então Christopher Robin, explica para os amigos que Pooh e Leitão estão 

caminhando em círculo e seguindo as suas próprias pegadas. 
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Deste modo, a impressão de que os homens são os perpetradores 

violentos e as mulheres vítimas passivas têm sido recentemente e 

repetidamente desafiada. Segundo McNelly,
(118)

 as mulheres estão tão 

dispostas quanto os homens a se envolverem em atos de violência, 

embora a imprensa e os trabalhos científicos tenham enquadrado esta 

problemática partindo da noção de que a violência conjugal é sempre 

pautada por formas masculinas de comportamentos agressivos.  

Para Straus e colaboradores
(4)

 a violência está enraizada na 

estrutura da sociedade e no próprio sistema familiar, sendo a violência 

entre parceiros íntimos apenas um aspecto da forma de se relacionar, que 

se estende para relações com crianças e idosos no seio familiar. Em vista 

disso acreditam que a violência nas famílias contemporâneas
7 

seja 

causada por fatores sócio-estruturais, incluindo, estresse, desemprego, 

insegurança financeira, problemas de saúde e as normas sociais 

permissivas que toleram a violência como meio de resolução de 

conflitos.  

Segundo os sociólogos
(119)

 que estudam a violência por parceiro 

íntimo, a solução para o problema pode ser encontrada se vários níveis 

da realidade social forem reconhecidos como fonte contribuinte, visto 

que as estruturas sociais são fatores que influenciam nas relações 

interpessoais. Os fatores estruturais que compõem uma relação são 

igualmente importantes, Gelles e Cornell
(120)

 desenvolveram uma lista de 

11 características únicas cuja variação pode influenciar para uma 

convivência harmônica em família ou um ambiente propenso à 

violência, são estes: 

a) Quantidade de tempo gasto junto; 

b) Variedade de atividades/interesses; 

c) Intensidade do envolvimento; 

d) Impinging activities
8
; 

e) Direito a influência; 

f) Diferença de idade e de sexos; 

g) Papeis estabelecidos; 

h) Isolamento/privacidade; 

i) Desigualdade; 

j) Extensive knowledge of social biographies
9
, e  

                                                
7
 Autor se refere a famílias americanas e não deseja extrapolar os dados para outras 

famílias, visto os vários fatores que podem ser associados à violência em famílias de outras 

culturas.  
8 Termos retirados de um documento em inglês, não identificados em tradução para o 

português. 
9 Idem a nota anterior. 



50 
 

k) Mudança/estresse/instabilidade. 

Outra característica que deve ser observada, no estudo da VPI, é a 

cultura, de acordo com Straus, Gelles e Steinmetz, ela é vista como 

ñpano de fundoò para viol°ncia em nossa sociedade, pois existe como 

fator cultural-normativo que promove, estimula e recompensa a 

agressividade masculina
(121)

.  

Levando em conta estes fatores, Johnson
(32)

 descreve e nomeia a 

violência por parceiro íntimo estudada por estes teóricos como violência 

situacional. Visto que não existe a tentativa de exercer o controle e poder 

sobre o parceiro, nem a predominância de um sexo como principal 

agressor. É possível que os homens e mulheres que cometam essa 

violência tenham o perfil psicológico idêntico e que tenham condições 

socioeconômicas parecidas ou que tenham aprendido a utilizar atos de 

violência como forma de comunicação.  

Considerando o exposto, por meio da revisão elaborada, podemos 

demonstrar a visão teórica dessas duas correntes de estudo da violência 

por parceiro íntimo e fundamentar a importância da pesquisa a que nos 

propomos. Afim de que seja possível conhecer o objeto de estudo sob 

diversos ângulos e viabilize encontrar melhores soluções na atenção a 

este fenômeno.   
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4. METODOLOGIA  

 

4.1 CARACTERÍSTICAS DO ESTUDO 

 

Trata-se de um estudo de revisão sistemática da literatura, com 

abordagem quali-quantitativa, sobre a violência por parceiros íntimos. A 

revisão sistemática constitui um tipo de investigação científica que 

objetiva realizar uma síntese das informações disponíveis acerca de um 

problema específico, de forma objetiva e reproduzível, por meio de 

método científico
(122)

. Assim, para realizar com qualidade tal 

investigação é importante seguir alguns princípios; utilizar abrangentes 

fontes de rastreio, realizar planejamento prévio e documentação por 

meio de protocolos de busca, exaustão na busca dos estudos analisados, 

selecionar de forma uniforme e rigorosa os estudos primários sob 

critérios de inclusão e exclusão e a avaliação da qualidade 

metodológica
(122-124)

. 

Seguindo os princípios elencados acima, o desenvolvimento do 

trabalho ocorreu em três fases. A primeira focalizou a seleção dos 

periódicos e a busca por artigos direta e indiretamente relacionados ao 

tema. Fez-se necessária uma abrangente pesquisa para realização de uma 

completa revisão. A segunda fase referiu-se à avaliação individual e 

criteriosa de cada artigo, com a extração das informações relevantes, 

guiada por uma ficha de coleta de dados, para posterior análise. A 

terceira e última etapa consistiu na avaliação, agora em conjunto, do 

conteúdo de todo material previamente selecionado e estudado nas 

etapas anteriores.  

 

4.2 SELEÇÕES DAS BASES DE DADOS  

 
Frente aos objetivos de identificar o perfil das publicações 

nacionais sobre a abordagem da violência por parceiros íntimos, e 

analisar quais os métodos, resultados e corrente teórica são utilizadas 

nos artigos científicos, procurou-se utilizar o maior número de bases 

bibliográficas que possuíam nas ferramentas de busca avançada a opção 

de filtros para artigos nacionais. Foram utilizadas as seguintes bases: 

a) Medical Literature Analysis and Retrieval System 

Online ï Medline; 

b) Web of Science; 

c) Sociological Abstracts;  

d) Scopus; 

e) Psychological Abstracts ï PsyIinfo;  
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f) Índice de Literatura Latino Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde ï LILACS;  

g) Latina Scientific Eletronic Library Online ï SciELO.  

Houve também a preocupação em escolher bases bibliográficas 

que abordassem os diversos campos que estudam a violência, a saber, 

psicologia, sociologia, saúde e área médica. Deste modo, as bases de 

dados bibliográficas escolhidas tiveram a finalidade de abordar 

publicações de maneira interdisciplinar e garantir que os artigos 

selecionados representassem o que há de mais atual e relevante sobre o 

tema de pesquisa. 

 

4.3 PROTOCOLOS DE BUSCA 

 

No período de julho a outubro de 2015, realizaram-se as buscas, 

sem imposição de limites temporais, conforme descritores ou palavras-

chave encontradas a partir dos tesauros das bases de dados escolhidas. 

Almejando alcançar a exaustão dos resultados, as bases de dados foram 

configuradas para localizar as referências que apresentavam os 

descritores entre as palavras-chave, títulos e resumo. Segue abaixo 

quadro organizativo dos protocolos de busca utilizados. 

 

Quadro 1 ï Organização dos protocolos de busca segundo base e número 

de artigos recuperados 

Base 

biblio   

gráfica 

N Chave de busca 

Sociolo

gical 

abstract

s 

6

0 

(("spouse abuse" OR "partner abuse" OR "domestic 

violence" OR "battered women" OR "intimate partner 

violence" OR "conjugal violence" OR "gender 

symmetry" OR "gender asymmetry") AND "brazil*") 

OR ("Mujeres Maltratadas" OR "Violencia Doméstica" 

OR "violencia del compañero íntimo " OR " violência 

conyugal " OR "Maltrato Conyugal" OR "Mulheres 

Maltratadas" OR "Violência Doméstica" OR "violência 

parceiro íntimo" OR "violência conjugal" OR "Maus-

Tratos Conjugais" OR "asimetría entre los géneros" OR 

"simetría entre los géneros" OR "assimetria de genero" 

OR "simetria de genero") 

Pubmed 8

7 

(Mulheres[All Fields] AND Maltratadas[All Fields]) OR 

"Violencia Domestica"[All Fields] OR (violencia[All 
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Fields] AND parceiro[All Fields] AND intimo[All 

Fields]) OR (violencia[All Fields] AND conjugal[All 

Fields]) OR (Maus-Tratos[All Fields] AND 

Conjugais[All Fields]) OR ("Mujeres Maltratadas"[All 

Fields] OR "Violencia Domestica"[All Fields] OR 

(violencia[All Fields] AND del[All Fields] AND 

companero[All Fields] AND intimo[All 

Fields]) OR (vio lenc ia[All Fields] AND conyugal[All 

Fields]) OR "Maltrato Conyugal"[All Fields]) OR 

("spouse abuse"[MeSH Terms] OR "partner abuse"[All 

Fields] OR "domestic violence"[MeSH Terms] OR 

"battered women"[MeSH Terms] OR "intimate partner 

violence"[All Fields] OR "conjugal violence"[All 

Fields]) OR (assimetria[All Fields] AND "de"[All 

Fields] AND genero[All Fields]) OR (simetria[All 

Fields] AND "de"[All Fields] AND genero[All Fields]) 

OR "gender symmetry"[All Fields] OR "gender 

asymmetry"[All Fields] OR (asimetria[All Fields] AND 

entre[All Fields] AND los[All Fields] AND generos[All 

Fields]) OR (simetria[All Fields] AND entre[All Fields] 

AND los[All Fields] AND generos[All Fields]) NOT 

("war"[MeSH Terms] OR "war"[TIAB] OR "military 

personnel"[MeSH Terms] OR "military 

personnel"[TIAB] OR "veterans"[MeSH Terms] AND 

"veterans"[TIAB] OR "pregnancy"[MeSH Terms] OR 

"pregnancy"[TIAB] OR "prenatal Care"[MeSH Terms] 

OR "prenatal Care"[TIAB] OR "Homosexuality "[MeSH 

Terms] OR "Homosexuality "[TIAB] OR "sex 

workers"[MeSH Terms] OR "sex workers"[TIAB] OR 

"adolescent"[MeSH Terms] OR "adolescent"[TIAB] OR 

"child"[MeSH Terms] OR "child"[TIAB] OR "Child 

maltreatment"[TIAB] OR "elder abuse"[MeSH Terms] 

OR "elder abuse"[TIAB]) AND ("brazil"[All Fields] OR 

"Brazil*"[All Fields] OR Portuguese[lang]) 

Scopus 1

7

5 

( TITLE-ABS-KEY ( "spouse abuse"  OR  "partner 

abuse"  OR  "domestic violence"  OR  "battered 

women"  OR  "intimate partner violence"  OR  "conjugal 

violence" )  OR  TITLE-ABS-KEY ( "Mujeres 

Maltratadas"  OR  "Violencia 

Doméstica"  OR  "violencia del compañero íntimo 

"  OR  " violência conyugal "  OR  "Maltrato 
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Conyugal" )  OR  TITLE-ABS-KEY ( "Mulheres 

Maltratadas"  OR  "Violência 

Doméstica"  OR  "violência parceiro 

íntimo"  OR  "violência conjugal"  OR  "Maus-Tratos 

Conjugais" )  OR  TITLE-ABS-KEY ( "assimetria de 

genero"  OR  "simetria de genero"  OR  "gender 

symmetry"  OR  "gender asymmetry"  OR  "asimetría 

entre los géneros"  OR  "simetría entre los 

géneros" ) AND NOT  TITLE-ABS-KEY ( "Maus-

Tratos infantis"  OR  "Maltrato a los Niños"  OR  "child 

abuse"  OR  "pregnant 

women"  OR  "pregnancy"  OR  "gravidez"  OR  "Embar

azo"  OR  "Cuidado Pre-natal"  OR  "Atencion 

Prenatal"  OR  "Prenata 

Care"  OR  "adolescent"  OR  "adolescente"  OR  "elder 

abuse" )  AND NOT  TITLE-ABS-KEY ( "Maus-Tratos 

ao idoso"  OR  "Maltrato al 

Anciano"  OR  "war"  OR  "guerra"  OR  "Homosexualit

y"  OR  "homosexualidad"  OR "homossexualidade" ) )  

AND  ( LIMIT -TO ( AFFILCOUNTRY ,  "Brazil" ) ) 

Pyco 

Info 

2

3

1 

("spouse abuse" OR "partner abuse" OR "domestic 

violence" OR "battered women" OR "intimate partner 

violence" OR "conjugal violence" OR "gender 

symmetry" OR "gender asymmetry") AND ("brazil" OR 

"brazilian"OR "Brazilians") OR Any Field: "Mujeres 

Maltratadas" OR "Violencia Doméstica" OR "violencia 

del compañero íntimo " OR " violência conyugal " OR 

"Maltrato Conyugal" OR "Mulheres Maltratadas" OR 

"Violência Doméstica" OR "violência parceiro íntimo" 

OR "violência conjugal" OR "Maus-Tratos Conjugais" 

OR "asimetría entre los géneros" OR "simetría entre los 

géneros" OR "assimetria de genero" OR "simetria de 

genero" NOT Title: "Maus-Tratos infantis" OR 

"Maltrato a los Niños" OR "child abuse" OR "pregnant 

women" OR "pregnancy" OR "gravidez" OR 

"Embarazo" OR "Cuidado Pre-natal" OR "Atencion 

Prenatal" OR "Prenatal Care" OR "adolescent" OR 

"adolescente" OR "elder abuse" OR "Maus-Tratos ao 

idoso" OR "Maltrato al Anciano" OR "war" OR "guerra" 

OR "Homosexuality" OR "homosexualidad" OR 

"homossexualidade" NOT Abstract: "Maus-Tratos 
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infantis" OR "Maltrato a los Niños" OR "child abuse" 

OR "pregnant women" OR "pregnancy" OR "gravidez" 

OR "Embarazo" OR "Cuidado Pre-natal" OR "Atencion 

Prenatal" OR "Prenatal Care" OR "adolescent" OR 

"adolescente" OR "elder abuse" OR "Maus-Tratos ao 

idoso" OR "Maltrato al Anciano" OR "war" OR "guerra" 

OR "Homosexuality" OR "homosexualidad" OR 

"homossexualidade" AND Peer-Reviewed Journals Only 

Web of 

science 

4

6

5 

Tópico: ("spouse abuse" OR "partner abuse" OR 

"domestic violence" OR "battered women" OR "intimate 

partner violence" OR ñconjugal violence" OR ñgender 

symmetryò OR ñgender 

asymmetryò) OR Tópico: ("Mujeres Maltratadas" OR 

"Violencia Doméstica" OR "violencia del compañero 

íntimo " OR " violência conyugal " OR "Maltrato 

Conyugal" OR "Mulheres Maltratadas" OR "Violência 

Doméstica" OR "violência parceiro íntimo" OR 

"violência conjugal" OR "Maus-Tratos Conjugais" OR 

ñasimetr²a entre los g®nerosò OR ñsimetr²a entre los 

g®nerosò OR ñassimetria de generoò OR ñsimetria de 

generoò) NOTTópico: ("Maus-Tratos infantis" OR 

ñMaltrato a los Ni¶osò OR ñchild abuseò OR "pregnant 

women" OR "pregnancy" OR "gravidez" OR 

ñEmbarazoò OR "Cuidado Pre-natal" OR ñAtencion 

Prenatalò OR ñPrenatal Careò OR "adolescent" OR 

"adolescente" OR ñelder abuseò OR ñMaus-Tratos ao 

idosoò OR ñMaltrato al Ancianoò OR ñwarò OR 

ñguerraò OR ñHomosexualityò OR ñhomosexualidadò 

OR ñhomossexualidadeò) Refinado 

por: Países/Territórios: ( BRAZIL OR BRASIL ) Tempo 

estipulado: Todos os anos. Idioma da pesquisa=Auto   

Lilacs 5

1

5 

(tw:((tw:(spouse abuse)) OR (tw:(intimate partner 

violence)) OR (tw:(battered women)) OR (tw:(domestic 

violence)) OR (tw:(partner abuse)) OR (tw:(conjugal 

violence)) OR (tw:(gender symmetry)) OR (tw:(gender 

asymmetry)))) AND NOT (tw:(child abuse)) AND NOT 

(tw:(elder abuse)) AND NOT (tw:(war)) AND NOT 

(tw:(homosxuality)) AND NOT (tw:(child)) AND NOT 

(tw:(prenatal care)) AND NOT (tw:(pregnacy)) AND 

NOT (tw:(adolescent)) OR (tw:((tw:(mujeres 

maltratadas)) OR (tw:(violencia domestica)) OR 
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(tw:(violencia del compañero intimo)) OR (tw:(violencia 

conyugal)) OR (tw:(maltrato conyugal)) OR (tw:(maus-

tratos conjugais)) OR (tw:(violencia por parceiro 

intimo)) OR (tw:(violencia conjugal)) OR 

(tw:(assimetria de genero)) OR (tw:(simetria de genero)) 

OR (tw:(asimetria entre los generos)) OR (tw:(simetria 

entre los generos)))) NOT (tw:(violencia contra criança)) 

NOT (tw:(gravidez)) NOT (tw:(prenatal)) NOT 

(tw:(violencia contra idoso)) NOT (tw:(homosexual)) 

NOT (tw:(guerra)) NOT (tw:(maus-tratos infantis)) NOT 

(tw:(adolescente)) NOT (tw:(homosexualidad)) NOT 

(tw:(maltrato al ancino)) NOT (tw:(maltrato a lõs niños)) 

AND (instance:"regional") AND ( db:("LILACS") AND 

pais_afiliacao:("^iBRAZIL^eBRASIL^pBRASIL")) 

Scielo 5

5

7 

("spouse abuse" OR "partner abuse" OR "domestic 

violence" OR "battered women" OR "partner violence" 

OR "conjugal violence" OR "intimate partner violence" 

OR "gender symmetry" OR "gender asymmetry") AND 

NOT (ab:("child abuse" OR "homosexuality" OR "elder 

abuse" OR "adolescent" OR "prenatal care" OR "war" 

OR "pregnant")) AND NOT (ti:("child abuse" OR 

"children" OR  "puerperal" OR "homosexuality" OR 

"elder abuse" OR "adolescent" OR "prenatal care" OR 

"war" OR "pregnant" OR "pregnancy")) AND ("Mujeres 

Maltratadas" OR "Violencia Doméstica" OR "violencia 

del compañero íntimo " OR " violência conyugal " OR 

"Maltrato Conyugal"  OR "Mulheres Maltratadas" OR 

"Violência Doméstica" OR "violência por parceiro 

íntimo" OR "violência conjugal" OR "Maus-Tratos 

Conjugais" OR ñasimetr²a entre los g®nerosò OR 

ñsimetr²a entre los g®nerosò OR ñassimetria de generoò 

OR ñsimetria de generoò) AND NOT (ab:("Maus-Tratos 

infantis" OR ñMaltrato a los Ni¶osò OR ñchild abuseò 

OR ñHomosexualityò OR ñhomosexualidadò OR 

ñhomossexualidadeò OR ñelder abuseò OR ñMaus-

Tratos ao idosoò OR ñMaltrato al Ancianoò OR ñwarò 

OR ñguerraò OR "Cuidado Pre-natal" OR ñAtencion 

Prenatalò OR ñPrenatal Careò OR "adolescent" OR 

"adolescente")) 

Fonte: Elaboração da própria autora (2016). 

 



57 

 

 

Consideraram-se potencialmente elegíveis os artigos, nas línguas 

portuguesa, inglesa e espanhola, cuja população estudada é de origem 

brasileira.  

Foram incluídos na análise os artigos que investigaram a violência 

física, sexual, emocional e/ou comportamentos controladores por 

parceiros íntimos. Os artigos excluídos trataram (1) de outros tipos de 

violência, como a cometida pelas mulheres contra crianças, idosos, 

animais, por gangues ou em guerras; (2) violência no âmbito da saúde 

mental e no contexto álcool/drogas (3) programas de atenção e serviços 

para as vítimas; (4) violência entre a comunidade LGBTQ; (5) artigos 

que discutiam g°nero; (6) no contexto das DSTôs/AIDS; (7) pesquisas 

sobre a representação social da VPI para os parceiros ou profissionais, 

(8) enfoque em grupos específicos, índios, militares, moradores de rua, 

profissionais do sexo (9) violência por parceiro cometida contra 

gestantes ou puérperas (10) outras exclusões, como violências cometidas 

por pessoas com outros vínculos com a vítima que não a de parceiro 

íntimo, feminicídio, divulgação de produtos, apresentação de 

questionários e escalas de mensuração da VPI, entre outros; (11) 

revisões de literatura, editoriais, comunicações e resumos de livros; e 

(12) artigos não localizados.  

Seguindo os critérios elencados acima, dos 2.090 artigos 

inicialmente identificados foram excluídas 570 referências duplicadas, 

constituindo assim, uma amostra de 1.520 artigos. Após a exclusão dos 

artigos pela leitura dos títulos (1.017) e resumos (398) restou um total de 

105 artigos científicos. Destes, 31 foram descartados por serem 

compostos de dados secundários. 

A análise das referências dos 74 artigos selecionados para leitura 

permitiu a inclusão de mais 5 artigos, resultando em 79 artigos. 

(Ilustração 3).  



58 
 

Ilustração 3 - Fluxograma da revisão sistemática sobre violência por parceiro íntimo

 
Fonte: Elaboração da própria autora (2016) 

 

 

 

  



59 

 

 

4.4 ANÁLISE DOS DADOS  

 

A análise dos dados foi dividida em dois eixos, conforme as 

peculiaridades das variáveis do estudo: as características bibliométricas 

foram analisadas com métodos estatísticos simples; e as categorias 

constituídas para analisar a simetria e assimetria de gênero foram 

analisadas conforme o referencial teórico, especificamente nas teorias e 

abordagem à violência por parceiro íntimo baseado em Johnson.  

 

4.4.1 Categorias bibliométricas 

 

Com base nos critérios de inclusão e de exclusão, foram 

selecionados 74 artigos. As referências desses trabalhos foram 

analisadas a fim de identificar outros estudos que atendessem aos 

critérios de inclusão estabelecidos. Cinco outros artigos foram incluídos, 

resultando em 79 artigos para leitura. A análise dos estudos ocorreu em 

três etapas descritas a seguir. 

Na primeira etapa os artigos foram analisados quanto aos 

seguintes aspectos: 

a) Ano de publicação; 

b) Área de conhecimento da revista; 

c) Regiões Brasileiras onde as pesquisas são realizadas: os 

estados nos quais as pesquisas foram realizadas foram 

agrupados em macrorregiões (Sul, Sudeste, Centro-Oeste, 

Norte e Nordeste), em múltiplos estados e não informados; 

d) Idioma: língua em que o artigo foi publicado; 

e) Tipos de violência: foram incluídos todos os tipos de 

violência mencionas pelos pesquisadores, são elas violência 

física, psicológica, sexual, patrimonial, atos destrutivos, 

comportamento controlador, ameaça, ciúme e cárcere 

privado; 

f) Enfoque metodológico: os estudos foram considerados 

quantitativos quando envolviam inferências estatísticas; 

qualitativos quando compreendiam as relações e atividades 

humanas representadas nas consciências coletivas ou 

individuais; e quali-quantitativos quando ambos os enfoques 

foram usados de maneira complementar, conforme os 

conceitos de Minayo & Sanches
(128)

; 

g) Local de realização da pesquisa: serviço de saúde, domicílio, 

ONGs, consultório privado, universidades, local de trabalho 

e serviços de apoio à vítima de violência (casas abrigos, 
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delegacias de polícia, fórum, Centro Integrado de 

Atendimento à Mulher-CERAM e Juizados Especiais 

Criminais); 

h) Sexo dos entrevistados; 

i) Caracterização direcional da violência perpetrada: homem 

contra mulher, mulher contra o homem ou bidirecional. 

 

4.4.2 Categorias para análise da simetria versus assimetria de gênero 

 

Na segunda etapa, os artigos foram distinguidos entre assimetria e 

simetria de gênero a partir de Johnson
(30,32,33,95,127,7) 

que se configuraram 

duas categorias definidas a priori  para análise. 

A primeira categoria, denominada assimetria de gênero, coloca-se 

na perspectiva feminista que identifica a raiz da violência no poder 

patriarcal que promove a desigualdade e a dominação do homem nas 

relações de gênero
(97)

.
 

O fenômeno é considerado assimétrico e 

unidirecional, do homem contra a mulher. Assim, as relações entre os 

sexos, tanto no espaço privado do lar, quanto no espaço público das 

relações civis, são caracterizadas por uma relação assimétrica, na qual a 

desigualdade é explicada pelas diferenças físicas, sexuais e biológicas, 

justificando-se a ñnaturezaò da sujei­«o feminina
(99)

. Assim, os estudos 

são regidos por noções onde os homens utilizam a violência para obter o 

controle de suas parceiras. A principal corrente teórica defensora da 

perspectiva que a violência por parceiros íntimos é influenciada pela 

assimetria de gênero é a feminista. Os artigos para esta categoria foram 

selecionados quando se identificaram os seguintes tópicos: 

a) Violência se manifesta pela assimetria de poder entre os 

gêneros; 

b) Consideram que o homem utiliza da violência como 

forma de controle feminino;  

c) Defendem que as mulheres utilizam da violência como 

forma de resistência ou proteção;  

d) Acreditam que a violência contra mulher é influenciada 

pela cultura machista da sociedade patriarcal;  

A outra categoria de análise, denominada simetria de gênero, 

desenvolvida pelos sociólogos de família, afirma que a violência está 

enraizada na estrutura da sociedade e no próprio sistema familiar, sendo 

a violência um aspecto da forma de se relacionar
(4)

. Em vista disso, 

acreditam que a violência seja causada por fatores socioestruturais, 

incluindo, estresse, desemprego, insegurança financeira, problemas de 

saúde e as normas sociais permissivas que toleram a violência como 
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meio de resolução de conflitos.  O termo ñsimetriaò descreve que a 

violência pode ser exercida quer pelo homem como pela mulher, ambos 

podem constituir como agressores numa relação de conjugalidade. 

Contudo, ® importante ressaltar que n«o se trata de uma simetria ñradialò 

ou ñradiadaò, como se os tipos e formas de viol°ncia exercidas, a sua 

frequência, objetivos e consequências fossem idênticos
(6)

. Com base 

nisso, foram identificados como pertencentes a esta categoria os artigos 

que se identificaram com os tópicos abaixo:  

a) Acreditam que a violência pode ser utilizada tanto pelo 

homem quanto pela mulher;  

b) Acreditam que a violência decorre do jogo de forças 

entre os casais; 

c) Entendem que na sociedade atual os conflitos são 

naturalizados;  

d) Considera o uso da violência como forma de resolução 

de conflitos;  

e) Tem os fatores associados como fortes determinantes 

da violência. 
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5 RESULTADOS 

 

Os resultados são apresentados no formato de artigo científico, 

nomeado ñAssimetria e simetria de gênero na violência por parceiro 

intimo em pesquisas realizada no brasilò, que será submetido a Revista 

Ciência & Saúde Coletiva, Qualis B1 (Apêndice A). 
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APÊNDICE A - ARTIGO  

 

ASSIMETRIA E SIMETRIA DE GÊNERO NA VIOLÊNCIA 

POR PARCEIRO ÍNTIMO EM PESQUISAS REALIZADAS 

NO BRASIL.  

GENDER ASYMMETRY AND SYMMETRY IN INTIMATE 

PARTNER VIOLENCE RESEARCH CONDUCTED IN BRAZIL. 

 

RESUMO 

O presente estudo tem como objetivo analisar a violência por parceiro 

íntimo a partir das concepções de simetria e assimetria de gênero. Foram 

selecionadas para análise 79 publicações, com maior predominância 

entre os anos de 2006 a 2014 (78,5%). As áreas de revistas que 

abordaram o tema foram a psicologia (32,9%) seguida pela saúde 

pública (27,9%) e enfermagem (27,6%). Dos pesquisadores, 46,8% 

trabalham com o discurso da linha teórica feminista, cuja abordagem de 

gênero é considerada assimétrica. Produzem em sua maioria pesquisas 

qualitativas com amostra composta apenas de mulheres (81,1%) e 78,3% 

coletaram os dados a partir dos serviços de apoio à vítima de violência. 

Quando se observam as características dos estudos realizados por 

pesquisadores da linha teórica dos sociólogos da família que defendem a 

simetria de gêneros (25,3%), as abordagens qualitativas e quantitativas 

foram utilizadas em semelhantes proporções. A violência bidirecional 

foi apontada em 80% destas pesquisas. Constatamos forte liderança da 

linha teórica feminista identificada nos discursos dos pesquisadores. 

Destaca-se a importância da discussão dos dados com diversos 

referenciais teóricos, pois a análise isolada, por qualquer que seja a área, 

corre o risco de ser tendenciosa e assim, fragilizar os resultados.  

 

Palavras-chave: Violência. Parceiro Íntimo. Violência contra a Mulher. 

Violência Doméstica. 

 

SUMMARY  

This study aims to analyze the intimate partner violence from the 

gender symmetry concepts and asymmetry. Were selected for analysis 

79 publications, with a predominance between the years 2006 to 2014 

(78.5%). The areas of magazines that addressed the subject was 

psychology (32.9%) followed by health (27.9%) and nursing (27.6%). 

Researchers, 46.8% work with the discourse of feminist theoretical line, 

whose gender approach is considered asymmetrical, produce mostly 

qualitative research with a sample of women only (81.1%) and 78.3% 
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collected data from support services to victims of violence. When we 

look at the characteristics of the studies conducted by researchers from 

the theoretical line of family sociologists who defend the symmetry of 

genres (25.3%), we observed that the qualitative and quantitative 

approaches were used in similar proportions. Bidirectional violence was 

identified in 80% of this research. We note that in both theoretical lines 

the choice of method, place of study and research subjects can influence 

the results obtained. We stress the importance of the discussion of the 

data with different theoretical frameworks, as the isolated analysis, 

whatever the area, runs the risk of being biased and thus weaken the 

results. 

 

Keywords: Violence. Intimate Partner. Violence Against Women. 

Domestic Violence. 

 

INTRODUÇÃO  
Violência por parceiro íntimo (VPI) é entendida como qualquer 

comportamento em uma relação íntima que cause danos físicos, 

psicológicos ou sexuais àqueles envolvidos na relação
(1)

. Para que esta 

violência passasse a ser objeto de políticas públicas de enfrentamento, 

houve uma trajetória histórica dos movimentos feministas e de mulheres 

por uma legislação contra a impunidade no cenário nacional e 

internacional, em busca de dar visibilidade a esse problema
(2, 3)

.  

Constitui uma área de conhecimento técnico-científico, relevante 

a ponto de gerar ferramentas para a intervenção, tomando-se por base 

sua magnitude social, seus números e vulnerabilidades
(4)

. Nos Estados 

Unidos, em 24% dos relacionamentos íntimos relata-se algum tipo de 

violência envolvida, sendo que na metade desses casos os atos são 

recíprocos entre homem e mulher. Nos casos de não reciprocidade, as 

mulheres foram as agressoras em cerca de 70% dos casos
(5)

.  

Na América Latina, a violência doméstica incide sobre 25% a 

50% das mulheres, ao passo que no Brasil 23% das mulheres estão 

sujeitas à violência doméstica, estimando-se que a cada quatro minutos 

uma mulher sofre agressão, e, em 85,5% dos casos de violência física 

contra mulheres, os agressores são seus parceiros
(6)

. A VPI segundo o 

sexo da vítima, em estudos realizados no Canadá e nos Estados Unidos, 

mostra que mulheres têm maior probabilidade que os homens de serem 

machucadas e sofrerem formas mais graves de violência durante as 

agressões
(7, 8).

 

Mulheres que sofrem violência perpetrada pelo parceiro são mais 

propensos a relatar dores de cabeça frequentes, dor crônica, dificuldade 
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para dormir, limitações nas atividades e saúde física mais debilitada 

quando comparado aos que não sofrem este tipo de violência. Apesar das 

severas consequências decorrentes da VPI em ambos os sexos, a maioria 

das pesquisas que investigam a violência
((9,10)

 por parceiro íntimo é 

voltada às mulheres como vítimas e aos homens como agressores
(11, 12)

, e 

são majoritariamente realizadas em países desenvolvidos
(4, 10, 13)

. 

Embora seja evidente a predominância de mulheres que sofrem 

violência por parceiro íntimo
(14,15) 

em comparação com homens, ainda 

são poucos os estudos que investigam o homem envolvido em situação 

de violência por parceiro íntimo no Brasil. Homens heterossexuais têm 

dificuldade de admitir a violência sofrida
(16)

, e as mulheres, na posição 

de agressoras, utilizam mais a violência psicológica, por meio de 

manipulação e ameaças, o que dificulta a identificação
(17)

.  

No intuito de compreender a dinâmica da violência por parceiro 

íntimo há duas concepções teóricas: a teoria feminista, que enfoca a 

violência como uma questão de gênero assimétrica, e os sociólogos da 

família, cujo foco central é a dinâmica da relação conjugal, considerando 

os aspectos relacionais do casal de forma simétrica. Casimiro
(18)

 destaca 

a importância de explicitar que nesta perspectiva não se incluem apenas 

os sociólogos, mas também autores de áreas afins, como psicólogos, 

terapeutas familiares, criminologistas entre outros. 

Ao estudar o cenário internacional da VPI, Michael P. Johnson
 

alertou que a linha teórica feminista e a dos sociólogos da família 

seguem discretamente um padrão na maneira de pesquisar, em que 

muitas vezes o perfil das pesquisas são fatores determinantes dos 

resultados encontrados. Ressalta ainda, a necessidade de demonstrar a 

importância em fazer distinções nos estudos e nas linhas teóricas, para 

que os pesquisadores não generalizem informações de forma descuidada 

de um contexto para outro
(19)

, haja vista que as pesquisas produzidas são 

base formuladora de políticas públicas e programas de atenção.   

Desta maneira, reconhecer e compreender cada linha teórica 

possibilitará o desenvolvimento de teorias mais sensíveis e abrangentes, 

pois as diferenciações podem simplesmente forçar-nos a questionar a 

tendência, além de oportunizar melhor compreensão teórica e prática 

sobre a natureza da violência entre parceiros íntimos.  

Diante do exposto o presente estudo tem como objetivo analisar 

a violência por parceiro íntimo a partir das concepções de simetria e 

assimetria de gênero apresentadas em pesquisas realizadas no Brasil. 
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MÉTODOS  

 

Seleção do material 

No período de junho a outubro de 2015 realizou-se revisão 

sistemática nas bases de dados Medline (Medical Literature Analysis 

and Retrieval System Online), PsychInfo (Psychological Abstracts), 

LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 

Saúde), SciELO (Scientific Eletronic Library Online), Sociological 

Abstracts, Scopus e Web of Science. Na busca utilizaram-se 

combinações em português, inglês e espanhol dos termos "mulheres 

maltratadas", "violência doméstica", "violência por parceiro íntimo", 

"violência conjugal", "maus-tratos conjugais", ñassimetria de g°neroò e 

ñsimetria de g°neroò. 

O critério de inclusão dos artigos para a revisão foi: (1) artigos 

originais que investigassem a violência por parceiro íntimo; (2) que o 

idioma de publicação fosse português, inglês ou espanhol; (3) que 

tivesse sido publicado nas referidas bases entre os anos de 2000 a 2014 e 

(4) pesquisas realizadas com a população brasileira.  

Os critérios de exclusão obedeceram aos seguintes requisitos: 

(1) investigar outros tipos de violência, como a cometida pelas mulheres 

contra crianças, idosos, animais, por gangues ou em guerras; (2) 

violência no âmbito da saúde mental e no contexto álcool/drogas (3) 

programas de atenção e serviços para as vítimas; (4) violência contra a 

comunidade LGBTQ; (5) viol°ncia no contexto das DSTôs/AIDS; (6) 

pesquisas sobre a representação social da VPI para os parceiros ou 

profissionais, (7) enfoque em grupos específicos, índios, militares, 

moradores de rua, profissionais do sexo (8) violência por parceiro 

cometida contra gestantes ou puérperas (9) outras exclusões, tais como 

violências cometidas por pessoas com outros vínculos com a vítima que 

não a de parceiro íntimo, femicídio, divulgação de produtos, 

apresentação de questionários e escalas de mensuração da VPI, entre 

outros; (10) revisões de literatura, editoriais, comunicações e resumos de 

livros; e (11) artigos não localizados pelas autoras (Ilustração 4). 
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Ilustração 4 - Fluxograma da revisão sistemática sobre violência por parceiro íntimo 

 
Fonte: Elaboração da própria autora (2016)  
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Análise dos dados 

Com base nos critérios de inclusão e de exclusão, foram 

selecionados 74 artigos. As referências desses trabalhos foram 

analisadas para identificar outros estudos que atendessem os critérios de 

inclusão estabelecidos. Nesse processo, cinco artigos foram incluídos, 

resultando 79 artigos para leitura. A análise dos estudos ocorreu em duas 

etapas descritas a seguir. 

Na primeira etapa os artigos foram analisados sob os seguintes 

aspectos: 

a) Ano de publicação; 

b) Área de conhecimento da revista; 

c) Regiões Brasileiras onde as pesquisas são realizadas: os 

estados pesquisados foram agrupados em macrorregiões 

(Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste), em múltiplos 

estados e não informados; 

d) Idioma: língua em que o artigo foi publicado; 

e) Tipos de violência: foram incluídos todos os tipos de 

violência mencionas pelos pesquisadores, a saber: violência 

física, psicológica, sexual, patrimonial, atos destrutivos, 

comportamento controlador, ameaça, ciúme e cárcere 

privado; 

f) Enfoque metodológico: os estudos foram considerados 

quantitativos quando envolviam inferências estatísticas; 

qualitativos quando compreendiam as relações e atividades 

humanas representadas nas consciências coletivas ou 

individuais; e quali-quantitativos quando ambos os enfoques 

foram usados de maneira complementar, conforme os 

conceitos de Minayo & Sanches
(20)

; 

g) Local de realização da pesquisa: serviço de saúde, domicílio, 

ONGs, consultório privado, universidades, local de trabalho 

e serviços de apoio à vítima de violência (casas abrigos, 

delegacias de polícia, fórum, Centro Integrado de 

Atendimento à Mulher-CERAM e Juizados Especiais 

Criminais); 

h) Sexo dos entrevistados; 

i) Caracterização direcional da violência perpetrada: homem 

contra mulher, mulher contra o homem ou bidirecional. 

Na segunda etapa, os artigos foram distinguidos entre assimetria e 

simetria de gênero a partir de Johnson
(21-22)

, configurados em duas 

categorias definidas a priori  para análise. 
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A primeira categoria, denominada ñassimetria de g°neroò, coloca-

se na perspectiva feminista que identifica a raiz da violência no poder 

patriarcal, que promove a desigualdade e dominação do homem nas 

relações de gênero
(23)

.
 

O fenômeno é considerado assimétrico e 

unidirecional, do homem contra a mulher. Assim, as relações entre os 

sexos, tanto no espaço privado do lar, quanto no espaço público das 

relações civis, são caracterizadas por uma relação assimétrica, em que a 

desigualdade é explicada pelas diferenças físicas, sexuais e biológicas, 

justificando-se a ñnaturezaò da sujei­«o feminina
(24)

. Assim os estudos 

são regidos por noções de que os homens utilizam a violência para obter 

o controle de suas parceiras. A principal corrente teórica defensora da 

perspectiva em que a violência por parceiros íntimos é influenciada pela 

assimetria de gênero é a feminista. Os artigos para esta categoria foram 

selecionados quando se identificaram os seguintes tópicos: 

a) Violência se manifesta pela assimetria de poder entre os 

gêneros; 

b) Consideram que o homem utiliza da violência como forma 

de controle feminino;  

c) Defendem que as mulheres utilizam da violência como 

forma de resistência ou proteção;  

d) Acreditam que a violência contra mulher é influenciada pela 

cultura machista da sociedade patriarcal;  

A outra categoria de an§lise, denominada ñsimetria de g°neroò, 

desenvolvida pelos Sociólogos de família, afirma que a violência está 

enraizada na estrutura da sociedade e no próprio sistema familiar, sendo 

a violência um aspecto da forma de se relacionar
(25)

. Em vista disso, 

acreditam que a violência seja causada por fatores socioestruturais, 

incluindo estresse, desemprego, insegurança financeira, problemas de 

saúde e as normas sociais permissivas que toleram a violência como 

meio de resolução de conflitos. O termo ñsimetriaò descreve que a 

violência pode ser exercida tanto pelo homem como pela mulher, pois 

ambos podem se constituir como agressores em uma relação de 

conjugalidade. Contudo, é importante ressaltar que não se trata de uma 

simetria ñradialò ou ñradiadaò, como se os tipos e formas de viol°ncia 

exercidas, a sua frequência, objetivos e consequências fossem 

idênticos
(18)

. Com base nisso, foram identificados como pertencentes a 

esta categoria os artigos que se identificaram com os seguintes tópicos:  

a) Acreditam que a violência pode ser utilizada tanto pelo 

homem quanto pela mulher;  

b) Acreditam que a violência decorre do jogo de forças entre 

os casais; 
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c) Entendem que na sociedade atual os conflitos são 

naturalizados;  

d) Considera o uso da violência como forma de resolução de 

conflitos;  

e) Tem os fatores associados como fortes determinantes da 

violência. 

 

RESULTADOS  
 

Foram selecionadas para análise 79 publicações, com maior 

predominância entre os anos de 2006 a 2014 (78,5%). Dentre as 48 

revistas que abordaram o tema violência, a maioria ocorreu nos 

periódicos da área de psicologia (32,9%) seguida pela saúde pública 

(27,9%) e enfermagem (27,6%). Isoladamente, a Revista de Saúde 

Pública teve o maior número de publicações, com sete artigos. Quanto 

ao idioma das publicações, 93,7% foram em português, seguidos por 

inglês (5,1%) e espanhol (1,3%), totalizando 6,4% de artigos em línguas 

estrangeiras e sem tradução para o português, e destes, quatro foram 

publicados em revistas internacionais e um nos Cadernos de Saúde 

Pública. 

As pesquisas concentraram-se nas regiões Nordeste e Sudeste do 

Brasil, ambos com 27,9% seguida pelo Sul com 22,8%. Quando se 

observa o Estado, chama atenção São Paulo com 15 estudos, seguido 

pelo Rio Grande do Sul com 12. Na região Centro-Oeste todas as 

pesquisas ocorreram no Distrito Federal. A violência física e psicológica 

foi apontada em 31,6% e 27,0% das publicações, respectivamente, 

seguidas pela violência sexual (18,1%) e patrimonial (4,7%) (tabela 1).  

 
Tabela 1: Caracterização dos artigos segundo ano de publicação, áreas de estudo das revistas, 
local da pesquisa, idioma de publicação e tipos de violência pesquisados. 

Variável n % 

Ano de publicação (n=79)   

2000-2005 17 21,5 

2006-2010 33 41,8 

2011-2014 29 36,7 

Áreas de estudos das revistas   

Psicologia 22 32,9 

Saúde Pública 20 27,9 

Enfermagem 20 26,6 

Áreas Médicas 5 6,3 

Estudo de gênero e feministas 3 3,8 

Epidemiologia 3 2,5 

Regiões onde as pesquisas são   
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realizadas 

Sudeste 22 27,9 

Nordeste 22 27,9 

Sul 18 22,8 

Não especificado 9 11,4 

Mais de um estado 5 6,3 

Centro-Oeste 3 3,8 

Norte 0 - 

Idioma de publicação    

Português  74 93,7 

Inglês  4 5,1 

Espanhol  1 1,3 

Violência investigada   

Física 68 31,6 

Psicológica 58 27,0 

Sexual 39 18,1 

Patrimonial 10 4,67 

Atos Destrutivos 9 4,2 

Comportamento Controlador 9 4,2 

Não especificam o tipo de violência 

pesquisada 8 3,7 

Ameaça 6 2,8 

Ciúme 5 2,3 

Cárcere Privado 3 1,4 
Fonte: Elaboração da própria autora (2016) 

 

Na tabela 2, a seguir, apresenta-se a tendência teórica identificada 

no discurso dos pesquisadores: 46,8% descreveram que a violência 

ocorreu de forma assimétrica de poder entre os gêneros, cujo fenômeno é 

derivado do processo histórico produzido e reproduzido pelas estruturas 

sociais de dominação alimentadas pela ideologia patriarcal, enquanto 

25,3% identificaram na literatura uma tendência simétrica, pautada na 

igualdade entre os sexos, em que a questão de gênero não é levada em 

conta na discussão da violência entre os parceiros íntimos. 

Em 21,5% dos trabalhos científicos não foi possível identificar 

tendência a nenhuma das duas linhas teóricas pesquisadas; os artigos 
apresentavam caráter descritivo, comparativo, tratavam a violência como 

patologia, concentram a discussão nos fatores associados
 

ou nas 

consequências. Apenas 6,3% dos trabalhos, no discurso dos 

pesquisadores abordavam fatores e teorias de ambas as linhas de 

teóricas. 

Tabela 1: Caracterização dos artigos segundo ano de publicação, áreas de estudo das 
revistas, local da pesquisa, idioma de publicação e tipos de violência pesquisados. 

(Continuação) 



87 

 

 

  



88 
 

Tabela 2: Violência segundo linha teórica de gênero 

Variável n % 

Assimetria 37 46,8 

Simetria 20 25,3 

Não especificados 17 21,5 

Assimetria e Simetria 5 6,3 
Fonte: Elaboração da própria autora (2016) 

 

Observou-se que os pesquisadores
 
que trabalham com o discurso 

da linha teórica feminista, cuja abordagem de gênero é considerada 

assimétrica, produzem em sua maioria pesquisas qualitativas com 

amostra composta apenas de mulheres (81,1%), os homens foram 

entrevistados 16,2% das vezes. 54,1% dos participantes foram 

selecionados em serviços de ajuda à vítima de violência doméstica e 

18,9% em serviços de saúde. 

É importante destacar que nos estudos assimétricos 83,8% das 

vítimas são mulheres, e, em 16,2%, a violência ocorre de forma 

bidirecional, tanto os homens quanto as mulheres relataram cometer 

algum tipo de violência contra seus companheiros. Chama atenção que 

nenhum estudo desta linha teórica referiu a violência que a mulher 

comete contra seu parceiro.  

Quando se observam as características dos estudos realizados por 

pesquisadores da linha teórica dos sociólogos da família, que defendem 

a simetria de gêneros, verifica-se que as abordagens qualitativas e 

quantitativas foram utilizadas em semelhantes proporções. Quanto à 

escolha dos sujeitos de pesquisa, observou-se que foram bem 

diversificadas: os casais representaram 35%, as mulheres 25%, somente 

homens e ambos os sexos 20%, respectivamente. Os locais da seleção e 

coleta de informação dos participantes foram: o domicílio (30%), 

consultórios privados (20%) e serviços de atenção e proteção à vítima de 

violência (20%). A direção da violência foi mais constatada na categoria 

bidirecional, totalizando 80% dos estudos (tabela 3). 
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Tabela 3: Assimetria e simetria de gênero, segundo abordagem, local de seleção do 

participante, sexo dos entrevistados e direção da violência nas pesquisas realizadas no Brasil, 

2016. 

Variáveis n % n % 

 Assimetria Simetria 

 n=37 n=20 

Abordagem     

Qualitativa 3

0 

8

1,1 

1

0 

5

0,0 

Quantitativa 6 1

6,2 

9 4

5,0 

Quanti/qualitativa 1 2

,7 

1 5

,0 

Local de seleção do participante       

Serviços de atenção e proteção à 

vítima de violência 

2

0 

5

4,1 

4 2

0,0 

Domicílio 4 1

0,8 

6 3

0,0 

Serviços de saúde 7 1

8,9 

1 5

,0 

Consultório privado 1 2

,7 

4 2

0.0 

ONG 1 2

,7 

1 5

,0 

Universidades 1 2

,7 

2 1

0,0 

Mais de uma categoria 1 2

,7 

 -  

- 

Outros 1 2

,7 

 - -

  

Não informados 1 2

,7 

2 1

0,0 

Sexos dos entrevistados       

Mulheres 3

0 

8

1,1 

5 2

5,0 

Homens 6 1

6,2 

4 2

0,0 

Ambos  

- 

- 4 2

0,0 

Casais 1 2

,7 

7 3

5,0 

Direção da violência ocorrida       

Homem contra Mulher 3

1 

8

3,8 

3 1

5,0 
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Bidirecional 6 1

6,2 

1

6 

8

0,0 

Mulher contra Homem  

- 

- 1 5

,0 
Fonte: Elaboração da própria autora (2016) 
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Os estudos que transitam entre as duas categorias são escassos 

(n=5), tem em sua maioria abordagem qualitativa (n=4) e apresentam a 

violência de forma bidirecional (n=4). Os estudos que não especificam a 

categoria entre simétrica ou assimétrica tiveram abordagem quantitativa 

em 58,2% dos casos, e 82,3% foram realizadas com pessoas do sexo 

feminino. O homem foi apontado como o autor da violência em 88,2% 

destas pesquisas. 

 

DISCUSSÃO  

De acordo com os resultados encontrados neste estudo, é possível 

perceber o aumento significativo (78,5%) nas publicações sobre o tema 

violência, principalmente entre o período de 2006 a 2014. Frank e 

colaboradores
(26)

 também evidenciam o crescimento de publicações em 

volume, afirmando que o Brasil ocupou posição de destaque na 

produção científica da América do Sul em relação à violência contra a 

mulher, o que indica maior importância e visibilidade do tema na 

comunidade científica. Esse aumento pode ser resultado de ações 

governamentais, como a criação da Política Nacional de Redução de 

Morbimortalidade por Acidentes e Violências
(27)

, em 2001, e da 

promulgação da lei 11.340, de 2006, que regulamenta a prevenção, a 

punição e a erradicação da violência contra a mulher.  

Dentre as áreas de conhecimento dos periódicos que publicaram 

artigos sobre o tema, a Psicologia, Saúde Pública e Enfermagem se 

destacaram, somando juntas o percentual de 87,4% das áreas 

identificadas; destas, isoladamente a Revista de Saúde Pública liderou 

com sete artigos. No entanto, esses dados contrastam quando a revisão 

sistemática inclui publicações fora do Brasil, achados de Lourenço et 

al.
(28)

, em revisão de artigos sobre parceiros íntimos internacionais 

publicados entre 2006 e 2011, que identificaram apenas 5,4% dos 

estudos publicados em revistas da área Psicologia e 1,9%, de Saúde 

Pública, enquanto que 44,3% foram divulgados em revistas 

especializadas em violência. Há de se destacar a ausência de revistas 

brasileiras específicas sobre violência.  

Das 79 publicações, foram encontrados cinco artigos em línguas 

estrangeiras, quatro em inglês e um em espanhol. Cabe ressaltar que as 

pesquisas descritas nos artigos, foram realizadas no Brasil, 

predominantemente nas regiões sudeste, nordeste e sul, somando 78,6%. 

Chama atenção a ausência de pesquisas sobre VPI na região norte, nas 

bases de dados e períodos estudados. Esse fato pode ser explicado, em 

parte, pela decorrência da maior concentração de centros de pesquisa nas 

outras regiões.  
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As violências físicas (31,6%), psicológicas (27%) e sexuais 

(18,1%) foram as mais evidenciadas nos artigos analisados. Esses atos 

são usualmente os mais pesquisados quando pretende-se investigar a 

VPI, como apresentado em pesquisa conduzida na região urbana de 

Brasília
(29)

, que evidenciou a violência psicológica entre os tipos mais 

prevalentes em mulheres para episódios durante a vida (80,2%).  

Quando comparada à violência física e sexual, dados provenientes 

da Pesquisa Nacional sobre a Violência Contra a Mulher nos EUA
(30)

 

mostra que a maioria das vítimas de estupro conhece seu estuprador. 

Entre todas as vítimas do sexo feminino identificadas pela pesquisa, 

43% foram estupradas pelo parceiro íntimo atual ou anterior. Outro 

estudo
(10)

, também realizado nos EUA, e que contou com homens em 

sua amostra, apontou que um em cada sete homens e uma em cada 

quatro mulheres relataram episódios de violência física e (ou) sexo 

forçado por parceiro íntimo durante a vida. Destaca-se que nesse estudo 

a prevalência de violência física por parceiro íntimo apresenta as 

maiores taxas sempre para o sexo feminino. 

Conforme apresentado, as mulheres estão submetidas às formas 

mais severas de violência e parte significativa dos artigos aborda as 

mulheres no papel de vítimas e os homens no de agressor, mas também 

consideram a possibilidade da bidirecionalidade da violência. É a partir 

dessa questão que são discutidas as concepções de simetria e assimetria 

de gênero na violência, identificadas em 72% dos artigos objeto de 

estudo.   

A assimetria de gênero foi a mais apontada (46,8%) em relação 

ao total de artigos analisados; este discurso é sustentado pelos 

pesquisadores da linha teórica feminista, que compreendem que a 

hierarquia de gênero e poder influenciam as vivências, as consequências 

e o contexto onde ocorre a VPI. Nessa concepção, as abordagens 

qualitativas foram as mais utilizadas (81,1%), assim como técnicas de 

coleta dos dados por meio de entrevistas semiestruturadas, estudos de 

caso e grupos focais, tendo como local de pesquisa os serviços de ajuda 

à vítima de violência doméstica, serviços de saúde, consultório privado e 

ONGs (78.3%), entrevistando principalmente mulheres.  

Os achados do presente estudo vão ao encontro do que afirma 

Johnson, que existe uma tendência deste grupo em realizar estudos em 

órgãos públicos, como as delegacias de polícia, grupos terapêuticos, 

ONGs, serviços de saúde e as casas-abrigos
(21-23)

. Archer
(31)

 (2000) 

comparou amostras de mulheres residentes em casas-abrigo e da 

população em geral afim de perceber as diferenças relatadas de violência 

conjugal, chegando à conclusão de que as mulheres entrevistadas nestes 
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locais relatavam índices muito mais elevados de agressões por parte dos 

parceiros do que as mulheres da população em geral. 

Geralmente, o perfil das pesquisas realizadas com amostras 

provenientes desses lugares é qualitativo, com análise centrada na 

mulher, por ser considerada o principal alvo da violência conjugal. Este 

conjunto de fatores pode influenciar o resultado final das pesquisas, 

principalmente porque estes lugares possuem em comum a função de 

auxiliar vítimas de violência, seja na recuperação da saúde ou proteção 

da vida, logo, ao estudar a violência por parceiros íntimos em amostras 

provenientes desses serviços é comum que encontremos muitos casos de 

violência assimétrica
(25)

.   

Nos artigos que seguem a linha teórica feminista, o sujeito 

masculino foi objeto de estudo, isoladamente, em seis artigos, sendo que 

cinco foram selecionados a partir de serviços de atenção e proteção à 

vítima de violência, por serem previamente identificados como 

agressores. Isso mostra que as pesquisas com homens são escassas, 

como evidenciado no Levantamento Nacional de Pesquisas sobre 

Gênero e Violência realizado por Grossi et al
(32)

: das 286 publicações 

apresentadas, apenas 7% (16) investigam homens ou masculinidades, 

ainda que no âmbito internacional estarem despontando desde a década 

de 1980. 

Nesta lógica, os homens estão fadados a fortificar o papel 

enrijecido de agressor, reforçando os resultados das pesquisas, que não 

poderiam demonstrar outra coisa se não violência assimétrica do homem 

contra a mulher. Como evidencia resultado da atual pesquisa, cujos 

artigos caracterizados assimétricos apontaram quase que exclusivamente 

para violência unidirecional do homem para a mulher (83,8%). 

Mesmo que a linha teórica feminista tenha encontrado violência 

bidirecional em 6 estudos, eles não reconhecem a possibilidade de a 

mulher cometer violência contra seu parceiro. Por este motivo, as 

principais discussões que os autores conduziram foram que os atos 

violentos praticados pelas mulheres tinham a intenção de defesa
(33, 34, 35, 

36)
. 

No entanto, nos Estados Unidos autores
(13, 37)

, afirmam que a VPI 

em homens é uma realidade, quando 26,8% dos homens sofreram 

violência física por parceiro íntimo. No Brasil, pesquisas nessa área são 

recentes, no entanto, as informantes desse tipo de violência são as 

mulheres que afirmam agredirem seus parceiros, como evidenciado por 

Anacleto et al.
(38)

, que encontraram prevalência de 13,7% para a 

violência física moderada em homens e 9,8% em mulheres.  
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Para Lindner
(39)

, é importante estudar esse tipo de violência. 

Reconhecer o homem não só como autor, mas configurá-lo como o que 

sofre, possibilitará o conhecimento de fatores que permeiam as relações 

conjugais violentas, culminando no desenvolvimento de modelos de 

atenção e políticas públicas voltadas a homens e mulheres em situação 

de violência por parceiro íntimo. 

A perspectiva teórica que reconhece a possibilidade de o homem 

estar no papel de vítima é a dos sociólogos da família, que evidenciam a 

simetria de gênero nas relações violentas. No presente estudo foi 

possível identificar 25,3% das publicações como pertencentes a este 

grupo.  

Internacionalmente, os estudos desta linha teórica se estruturam 

nas abordagens quantitativa, com método de sondagem aleatória por 

meio de inquéritos populacionais, com amostras não intencionais e 

representativas
(40, 41)

. Diferente do que constatado no presente estudo, 

cujas abordagens qualitativas e quantitativas foram utilizadas em 

proporções semelhantes (50% e 45% respectivamente). Isso pode ser 

explicado pelo fato de que para realizar estes tipos de estudos é 

necessária grande infraestrutura com recursos humanos e financeiros que 

muitas vezes não condizem com a realidade do financiamento de 

pesquisas dessa magnitude no país. O Caderno temático da Unicamp 

chama atenção para a dificuldade que os pesquisadores brasileiros 

enfrentam ao pesquisar, enumerando uma série de problemas que 

dificultam as atividades de pesquisa; tratam-se de dificuldades de 

organização, de cultura institucional e de infraestrutura
(42)

. 

Outra característica destas linhagens teóricas é a utilização de 

instrumentos validados para obter os dados; esse padrão foi encontrado 

na presente revisão, que constatou que para identificar a simetria de 

gênero, 83,3% das pesquisas que utilizaram instrumento validado 

optaram pelo Conflit Tactic Scale - CTS
(33, 38, 43-45, 46, 47, 48, 49, 50)

. Straus
(11)

 

em 1990 apontava para esse direcionamento, em que o CTS era o 

instrumento mais amplamente utilizado na investigação das questões 

relacionadas à violência íntima e familiar. O mesmo pode se verificar 10 

anos mais tarde em revisão da literatura elaborada por Archer
(31)

 (2000), 

na qual 76 dos 82 estudos que este autor examina recorreram ao CTS.  

É importante destacar as limitações deste instrumento, visto sua 

ampla utilização. Autores da linha feminista criticam a inabilidade do 

documento em considerar o contexto, motivações, significados e 

consequências da violência ocorrida, deste modo, as inferências 

realizadas por pesquisadores que coletam seus dados acabam por 

adulterar o papel do gênero na vitimização e agressão do ocorrido
(51)

. As 
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críticas são nas interpretações dos resultados, e não na confiabilidade do 

instrumento; a descontextualização das inferências tornam-se perigosas. 

As proporções do local e sexo dos entrevistados encontrados nos 

artigos que se direcionaram para a simetria de gênero, de forma geral, 

mostraram-se homogêneos em suas proporções, diferente da direção da 

violência ocorrida, em que 80% dos autores apontaram a VPI como 

bidirecional. Deste modo, foca-se a atenção sobre a dinâmica da unidade 

familiar e/ou conjugal, o que difere do que foi encontrado nos estudos 

conduzidos pela linha feminista, que trataram a bidirecionalidade da 

violência em apenas 16,2% dos estudos.  

Quando, nos estudos feministas foi evidenciado que as mulheres 

cometem atos violentos contra seus parceiros, os autores justificam o uso 

destes atos como defesa, sem discutir a possibilidade de a mulher 

cometer o ato violento sem ocupar a posição de vítima. Há certamente 

diferenças entre as experiências de mulheres e de homens que sofrem 

violência, ambos os lados da questão deveriam ser aceitos como campos 

viáveis de investigação, considerando, assim, possibilidades para que o 

problema da violência conjugal possa ser compreendido de forma mais 

plena
(18)

.  

Esta revisão permitiu constatar a forte liderança da linha teórica 

feminista identificada nos discursos dos pesquisadores. Observa-se que 

em ambas as linhas teóricas a escolha do método, do local de estudo e 

dos sujeitos de pesquisa podem vir a influenciar nos resultados obtidos. 

Neste momento destaca-se a importância da contextualização dos dados 

com diversos referenciais teóricos, pois a análise isolada, por qualquer 

que seja a área, corre o risco da fragilidade.    

Como limitações do presente estudo, salienta-se a seleção de um 

número limitado de bases de dados e utilização de descritores agrupados 

a fim de compor um conjunto mais aproximado de estudos conforme a 

temática. Mesmo utilizando inúmeras bases de dados e combinações de 

descritores e palavras-chave, não se pode afirmar o esgotamento do 

tema, diante de importantes publicações em manuais, livros, teses e 

dissertações que não foram pesquisadas.  

Acredita-se na lógica de que existem diferentes fatores causais da 

violência por parceiro íntimo, sendo um deles definido na opressão de 

gênero, que caracteriza a violência assimétrica defendida pelos teóricos 

da linha feminista, e outro definido pela dinâmica relacional, em que a 

violência é um fenômeno para além de si, como algo que transcende o 

que se chama de ñv²timaò e de ñagressorò. Sugere-se que as pesquisas 

englobem as situações vividas pelos envolvidos, procurando entender a 

dinâmica do casal, pois considera-se que este seja o percurso 
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metodológico que pode elucidar o entendimento e formas de prevenir a 

violência por parceiros íntimos. 
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ANEXO A ï INSTRUÇÕES DA REVISTA CIÊNCIA E SAÚDE  

 

Revista Ciência e Saúde Coletiva  

INSTRUÇÕES PARA COLABORADORES 

Ciência & Saúde Coletiva publica debates, análises e resultados 

de investigações sobre um tema específico considerado relevante para a 

saúde coletiva; e artigos de discussão e análise do estado da arte da área 

e das subáreas, mesmo que não versem sobre o assunto do tema central. 

A revista, de periodicidade mensal, tem como propósitos enfrentar os 

desafios, buscar a consolidação e promover uma permanente atualização 

das tendências de pensamento e das práticas na saúde coletiva, em 

diálogo com a agenda contemporânea da Ciência & Tecnologia. 

Orientações para organização de números temáticos 

A marca da Revista Ciência & Saúde Coletiva dentro da 

diversidade de Periódicos da área é o seu foco temático, segundo o 

propósito da ABRASCO de promover, aprofundar e socializar 

discussões acadêmicas e debates interpares sobre assuntos considerados 

importantes e relevantes, acompanhando o desenvolvimento histórico da 

saúde pública do país. 

Os números temáticos entram na pauta em quatro modalidades de 

demanda:  

Å Por Termo de Referência enviado por professores/pesquisadores 

da área de saúde coletiva (espontaneamente ou sugerido pelos 

editores-chefes) quando consideram relevante o 

aprofundamento de determinado assunto.  

Å Por Termo de Referência enviado por coordenadores de 

pesquisa inédita e abrangente, relevante para a área, sobre 

resultados apresentados em forma de artigos, dentro dos moldes 

já descritos. Nessas duas primeiras modalidades, o Termo de 

Referência é avaliado em seu mérito científico e relevância 

pelos Editores Associados da Revista. 

Å Por Chamada Pública anunciada na página da Revista, e sob a 

coordenação de Editores Convidados. Nesse caso, os Editores 

Convidados acumulam a tarefa de selecionar os artigos 

conforme o escopo, para serem julgados em seu mérito por 

pareceristas.  

Å Por Organização Interna dos próprios Editores-chefes, reunindo 

sob um título pertinente, artigos de livre demanda, dentro dos 

critérios já descritos. 

O Termo de Referência deve conter: (1) título (ainda que 

provisório) da proposta do número temático; (2) nome (ou os nomes) do 
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Editor Convidado; (3) justificativa resumida em um ou dois parágrafos 

sobre a proposta do ponto de vista dos objetivos, contexto, significado e 

relevância para a Saúde Coletiva; (4) listagem dos dez artigos propostos 

já com nomes dos autores convidados; (5) proposta de texto de opinião 

ou de entrevista com alguém que tenha relevância na discussão do 

assunto; (6) proposta de uma ou duas resenhas de livros que tratem do 

tema. 

Por decisão editorial o máximo de artigos assinados por um 

mesmo autor num número temático não deve ultrapassar três, seja como 

primeiro autor ou não. 

Sugere-se enfaticamente aos organizadores que apresentem 

contribuições de autores de variadas instituições nacionais e de 

colaboradores estrangeiros. Como para qualquer outra modalidade de 

apresentação, nesses números se aceita colaboração em espanhol, inglês 

e francês. 

Recomendações para a submissão de artigos 
Recomenda-se que os artigos submetidos não tratem apenas de 

questões de interesse local, ou se situe apenas no plano descritivo. As 

discussões devem apresentar uma análise ampliada que situe a 

especificidade dos achados de pesquisa ou revisão no cenário da 

literatura nacional e internacional acerca do assunto, deixando claro o 

caráter inédito da contribuição que o artigo traz. 

A revista C&SC adota as ñNormas para apresenta­«o de artigos 

propostos para publica­«o em revistas m®dicasò, da Comiss«o 

Internacional de Editores de Revistas Médicas, cuja versão para o 

português encontra-se publicada na Rev Port Clin Geral 1997; 14:159-

174. O documento está disponível em vários sítios na World Wide Web, 

como por exemplo, www.icmje.org ou 

www.apmcg.pt/document/71479/450062.pdf. Recomenda-se aos autores 

a sua leitura atenta. 

 

Seções da publicação 

Editorial:  de responsabilidade dos editores chefes ou dos editores 

convidados, deve ter no máximo 4.000 caracteres com espaço.  

Artigos Temáticos: devem trazer resultados de pesquisas de 

natureza empírica, experimental, conceitual e de revisões sobre o 

assunto em pauta. Os textos de pesquisa não deverão ultrapassar os 

40.000 caracteres.  

Artigos de Temas Livres: devem ser de interesse para a saúde 

coletiva por livre apresentação dos autores através da página da revista. 

Devem ter as mesmas características dos artigos temáticos: máximo de 



106 
 

40.000 caracteres com espaço, resultarem de pesquisa e apresentarem 

análises e avaliações de tendências teórico-metodológicas e conceituais 

da área.  

Artigos de Revisão: Devem ser textos baseados exclusivamente 

em fontes secundárias, submetidas a métodos de análises já teoricamente 

consagrados, temáticos ou de livre demanda, podendo alcançar até o 

máximo de 45.000 caracteres com espaço. Opinião: texto que expresse 

posição qualificada de um ou vários autores ou entrevistas realizadas 

com especialistas no assunto em debate na revista; deve ter, no máximo, 

20.000 caracteres com espaço 

Resenhas: análise crítica de livros relacionados ao campo 

temático da saúde coletiva, publicados nos últimos dois anos, cujo texto 

não deve ultrapassar 10.000 caracteres com espaço. Os autores da 

resenha devem incluir no início do texto a referência completa do livro. 

As referências citadas ao longo do texto devem seguir as mesmas regras 

dos artigos. No momento da submissão da resenha os autores devem 

inserir em anexo no sistema uma reprodução, em alta definição da capa 

do livro em formato jpeg.  

Cartas: com apreciações e sugestões a respeito do que é 

publicado em números anteriores da revista (máximo de 4.000 caracteres 

com espaço). Observação: O limite máximo de caracteres leva em conta 

os espaços e inclui texto e bibliografia. O resumo/abstract e as 

ilustrações (figuras e quadros) são considerados à parte. 

 

Apresentação de manuscritos 

 

1. Os originais podem ser escritos em português, espanhol, 

francês e inglês. Os textos em português e espanhol devem ter título, 

resumo e palavras-chave na língua original e em inglês. Os textos em 

francês e inglês devem ter título, resumo e palavras-chave na língua 

original e em português. Não serão aceitas notas de pé-de-página ou no 

final dos artigos.  

2. Os textos têm de ser digitados em espaço duplo, na fonte Times 

New Roman, no corpo 12, margens de 2,5 cm, formato Word e 

encaminhados apenas pelo endereço eletrônico 

(http://mc04.manuscriptcentral.com/csc-scielo) segundo as orientações 

do site.  

3. Os artigos publicados serão de propriedade da revista C&SC, 

ficando proibida a reprodução total ou parcial em qualquer meio de 

divulgação, impressa ou eletrônica, sem a prévia autorização dos 
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editores-chefes da Revista. A publicação secundária deve indicar a fonte 

da publicação original.  

4. Os artigos submetidos à C&SC não podem ser propostos 

simultaneamente para outros periódicos.  

5. As questões éticas referentes às publicações de pesquisa com 

seres humanos são de inteira responsabilidade dos autores e devem estar 

em conformidade com os princípios contidos na Declaração de 

Helsinque da Associação Médica Mundial (1964, reformulada em 

1975,1983, 1989, 1989, 1996 e 2000).  

6. Os artigos devem ser encaminhados com as autorizações para 

reproduzir material publicado anteriormente, para usar ilustrações que 

possam identificar pessoas e para transferir direitos de autor e outros 

documentos.  

7. Os conceitos e opiniões expressos nos artigos, bem como a 

exatidão e a procedência das citações são de exclusiva responsabilidade 

dos autores.  

8. Os textos são em geral (mas não necessariamente) divididos em 

seções com os títulos Introdução, Métodos, Resultados e Discussão, às 

vezes, sendo necessária a inclusão de subtítulos em algumas seções. Os 

títulos e subtítulos das seções não devem estar organizados com 

numeração progressiva, mas com recursos gráficos (caixa alta, recuo na 

margem etc.). 

9. O título deve ter 120 caracteres com espaço e o 

resumo/abstract, com no máximo 1.400 caracteres com espaço 

(incluindo palavras-chave/key words), deve explicitar o objeto, os 

objetivos, a metodologia, a abordagem teórica e os resultados do estudo 

ou investigação. Logo abaixo do resumo os autores devem indicar até no 

máximo, cinco (5) palavras-chave. palavras-chave/key-

words.Chamamos a atenção para a importância da clareza e objetividade 

na redação do resumo, que certamente contribuirá no interesse do leitor 

pelo artigo, e das palavras-chave, que auxiliarão a indexação múltipla do 

artigo. As palavraschaves na língua original e em inglês devem constar 

no DeCS/MeSH (http://www.ncbi.nlm.nih.gov/ mesh/e 

http://decs.bvs.br/). 

 

Nomenclaturas 

1. Devem ser observadas rigidamente as regras de nomenclatura 

biológica, assim como abreviaturas e convenções adotadas em 

disciplinas especializadas.  

2. Devem ser evitadas abreviaturas no título e no resumo.  

http://decs.bvs.br/
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3. A designação completa à qual se refere uma abreviatura deve 

preceder a primeira ocorrência desta no texto, a menos que se trate de 

uma unidade de medida padrão. 

 

Ilustrações 

1. O material ilustrativo da revista C&SC compreende tabela 

(elementos demonstrativos como números, medidas, percentagens, etc.), 

quadro (elementos demonstrativos com informações textuais), gráficos 

(demonstração esquemática de um fato e suas variações), figura 

(demonstração esquemática de informações por meio de mapas, 

diagramas, fluxogramas, como também por meio de desenhos ou 

fotografias). Vale lembrar que a revista é impressa em apenas uma cor, o 

preto, e caso o material ilustrativo seja colorido, será convertido para 

tons de cinza.  

2. O número de material ilustrativo deve ser de, no máximo, cinco 

por artigo, salvo exceções referentes a artigos de sistematização de áreas 

específicas do campo temático. Nesse caso os autores devem negociar 

com os editores-chefes.  

3. Todo o material ilustrativo deve ser numerado 

consecutivamente em algarismos arábicos, com suas respectivas 

legendas e fontes, e a cada um deve ser atribuído um breve título. Todas 

as ilustrações devem ser citadas no texto.  

4. As tabelas e os quadros devem ser confeccionados no mesmo 

programa utilizado na confecção do artigo (Word). 5. Os gráficos devem 

estar no programa Excel, e os dados numéricos devem ser enviados, em 
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ilustrações no meio digital, o material original deve ser mandado em 

boas condições para reprodução. 
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